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A Gestão de Resíduos e Subprodutos no Setor da Pedra   
  

Setor da Pedra Natural  
  

O setor da pedra natural envolve a extração e transformação da pedra para 

finalidades industriais ou ornamentais e está dividido em dois subsetores, o das rochas 

industriais e o das rochas ornamentais. O subsetor das rochas industriais compreende 

empresas extrativas e/ou transformadoras, especialmente de granitos e calcários, mas 

também de areias e argilas, em que a produção se dirige sobretudo ao setor da construção 

(inertes ou granulados e britas), bem como aos setores químico, sidero-metalúrgico e 

agroalimentar, fornecendo matériasprimas quer seja para o fabrico de cimento, cal, tijolo, 

telha, vidro, papel, entre outros. O subsetor das rochas ornamentais integra também 

empresas de extração e/ou transformação de rochas graníticas e outras siliciosas, calcárias, 

carbonatadas (mármore) e xistos com fins decorativos. Os blocos extraídos das pedreiras 

pelas empresas deste subsetor são transformados em artigos destinados à construção civil, 

revestimentos, pavimentos, calçadas de rua, passeios e guias, decoração, esculturas, arte 

funerária e aplicações domésticas (Figueiredo et al. 2001; Guião de Pedreiras 2016).   

O setor da pedra inclui três tipos de empresas, as que se destinam à extração e 

transformação da pedra sendo principalmente empresas do subsetor das rochas industriais 

e algumas do subsetor das rochas ornamentais. Empresas que se dedicam exclusivamente à 

extração da pedra, e empresas que se dedicam meramente à transformação da pedra, 

ambas incluem sobretudo o subsetor das rochas ornamentais (Figueiredo et al. 2001).  

A nível nacional o setor da pedra acarreta uma elevada importância social e 

económica devido ao grande número de exportações. Os processos de extração e 

transformação foram elaborados tendo em conta apenas critérios meramente económicos, 

sem considerar possíveis custos ambientais, o que gerou consequências atualmente 

irreversíveis. Os resíduos da pedra em 2001 foram avaliados em 12 615 977 t/ano, as lamas 

em 1 042 284 t/ano, os óleos de motores (transmissão e lubridificação) e solvente em 683 

m3/ano e outros resíduos  

(plástico, papel, cartão, madeira, pneus, sucatas, panos e calços de polimento) em 9 095 

t/ano (Figueiredo et al. 2001). Na Europa, a exploração da rocha industrial, no ano de 2008, 

foi responsável por 27,8% de todos os resíduos provenientes da industria extrativa, o que 
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representa mais de 700 milhões de toneladas de resíduos nesse ano, correspondente a 

quase 1,5 toneladas per capita. Os resíduos gerados no setor de rocha ornamental rondam 

os 83%, o que significa que para produzir 330𝑚2 de chapas, média de 10𝑚3 por bloco, são 

extraídos em media 30𝑚3 de rocha do maciço. Desses ficam 20𝑚3 na pedreira como 

resíduos (Campos et al. 2014). Apesar da extração e transformação no sector da Pedra 

natural não originar resíduos perigosos, segundo a União Europeia, esta atividade tem uma 

elevada produção de resíduos sólidos na extração e lamas na transformação, provocando 

impactes paisagísticos relevantes (Figueiredo et al. 2001).   

Atualmente, a extração da pedra natural detém uma legislação ambiental específica, 

relativamente ao impacte visual, às escombreiras e ao cumprimento dos planos de 

recuperação paisagística. A legislação de licenciamento industrial neste setor inclui regras 

definidas e exigentes. Quanto à transformação a legislação prevê regras relativamente à 

construção, exploração e encerramento de aterros para os resíduos das atividades  

(Figueiredo et al. 2001).   

  

Material Processado  
  

Segundo os dados do Instituto Geológico e Mineiro (IGM) e do Instituto Nacional de 

Estatística (INE) relativamente à extração e importação, no ano de 1998 foram processadas 

cerca de 94 milhões de toneladas de pedra. Da rocha total extraída (92 543 549 t) somente 

2% corresponde ao subsetor das rochas ornamentais, enquanto que os restantes 98% do 

material extraído corresponde ao subsetor das rochas industriais (Figueiredo et al. 2001).  

No setor da pedra, do total de material processado, apenas 2% representa a 

importação e 1% a exportação. Relativamente ao subsetor da rocha industrial a rocha 

extraída e transformada é maioritariamente destinada ao mercado nacional, apenas 0,2% 

representa as exportações do material extraído e somente 1% corresponde às importações 

do material processado (Figueiredo et al. 2001). Contudo, no subsetor das rochas 

ornamentais, 58% do material extraído é exportado e apenas 6% do total da rocha 

processada é importada (Figueiredo et al. 2001). No ano de 2015, o valor total de 

exportação nacional da indústria extrativa foi cerca de 900 milhões de euros. Neste 

subsetor, o valor das exportações tem revelado um crescimento médio anual de 4%. 
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Portugal exporta as rochas ornamentais essencialmente para França, China, Espanha, 

Arábia Saudita, Reino Unido, Estados Unidos da América e Alemanha (Guião de Pedreiras 

2016).   

Distribuição e Produção Nacional das Principais Explorações do Setor 

da Pedra   

  

 Em Portugal, no ano de 2015, as explorações do setor da pedra produziram um total de 

45,7 milhões de toneladas, com um rendimento total de 320 milhões de euros e abrangendo 

cerca de 5330 trabalhadores. Destes valores corresponde à Zona Norte uma produção de 

11,4 milhões de toneladas, uma receita de 103 milhões de euros e 2201 trabalhadores. O 

Centro Norte teve uma produção de 12,9 milhões de toneladas, um rendimento de 71 

milhões de euros e 1244 funcionários. A Estremadura produziu 15,4 milhões de toneladas, 

tendo um ganho de 85 milhões de euros e 1085 colaboradores. O Alentejo contribuiu 

apenas com 3,9 milhões de toneladas produzidas, rendendo 53 milhões de euros e 668 

trabalhadores. Por fim, o Algarve teve a menor produção com somente 2,2 milhões de 

toneladas, 8 milhões de euros de receitas e 132 funcionários (Guião de Pedreiras 2016).  
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Figura 1. Localização das principais ocorrências de massas minerais do subsetor das Rochas 

Industriais (esquerda) e do subsetor das Rochas Ornamentais (direita). Retirado de “Guião de 

Pedreiras” - Simplex + 2016.   

  

Estratégias do Mercado  
  

Portugal detém uma elevada fonte de riqueza no que diz respeito a pedras naturais, 

o vasto leque de materiais como os mármores, granitos, calcários, xistos e outros, levou ao 

crescimento e desenvolvimento da indústria no setor da pedra nos últimos anos e poderá 

promover a sustentabilidade necessária ao setor. O facto de a mão-de-obra ter um custo 

muito reduzido e dos colaboradores apresentarem um elevado domínio técnico e intelectual 

também resulta numa mais valia para o crescimento da economia neste setor. Além disso, a 

aplicação de novas metodologias com tecnologia mais moderna potenciou um aumento de 

produtividade devido à inovação dos processos extrativos e de transformação. O 

investimento direto estrangeiro (IDE) centrado na modernização tecnológica, a que este 

setor passou a disputar, obriga a inovação contínua com custos elevados que para serem 

amortizados é necessário uma série de medidas entre elas, proceder a uma produção em 

massa na procura de economias de escala, produção diferenciada baseada em tecnologias 

de ponta e economias de variedade, uma rápida e flexível resposta a uma procura que é 

cada vez mais segmentada e uma forte atenção à cadeia de valor apoiada na lógica de fileira 

incluindo conceção, inovação, produção, comercialização e pós-venda (Esteves 2007).   

   

Oportunidades e Ameaças do Mercado  
  

 O consumo mundial está a aumentar, a recetividade às importações é elevada, o mercado 

está recetivo a novas soluções técnicas que passam pela melhoria da imagem do produto 

final, no qual as rochas são aplicadas. Para além disso o setor da reconstrução urbana 

continua a evoluir positivamente (Esteves 2007). Todos estes fatores geram oportunidades 

no mercado do setor da pedra e por isso devem ser tidos em conta.   

 Contudo, existem algumas ameaças que devem ser consideradas, tais como, o facto de ser 

considerado um recurso não renovável; o grande impacte ecológico (Martins 2012); a queda 

do mercado da construção civil e consequente diminuição da procura e consumo europeu 
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ocidental; elevada concorrência através de produtos alternativos; elevada pressão 

sobre os preços na transformação; reforço das posições chinesa e indiana e elevado poder 

da Turquia no mercado internacional (Esteves 2007).    

Para que as empresas portuguesas consigam competir nos mercados nacional e 

internacional são necessários alguns requisitos. As empresas nacionais deverão optar por 

uma estratégia de diferenciação uma vez que não conseguem competir na secção dos 

preços baixos. Deverão apostar na versatilidade, executando entregas mais regulares de 

menores quantidades. É essencial o aumento de produção e de competitividade através de 

boas metodologias de gestão das operações e da qualidade, para que consequentemente 

haja uma redução da elevada taxa de desperdício e para que se possam alcançar novas 

aplicações para os resíduos (Esteves 2007). Portugal é conhecido por ser especialista na arte 

de trabalhar a pedra, e para além de deter matéria-prima em grande quantidade e de alta 

qualidade, também possui rochas exclusivas, como o mármore cristalino rosa (AEP 2003). 

Estes aspetos são uma mais valia para o nosso país, e por isso devem ser aproveitados da 

melhor maneira possível para que possamos beneficiar, progredir e singrar no futuro.   

  

Importância Socioeconómica do Sector da Pedra em Portugal  
    

A atividade de construção é predominantemente a que mais procura matérias-

primas minerais, e por isso, a exploração de geo-recursos tem uma elevada relevância e é 

estrategicamente importante na economia global. Os materiais de construção, tanto as 

pedras ornamentais como os agregados (areia, cascalho e pedra britada) são usados na 

elaboração de todas as obras de edificação, desde casas de habitação, obras de engenharia 

civil como por exemplo hospitais, escolas, pontes, estradas, caminhos-de-ferro, entre outras 

(UEPG 2009).   

Portugal possui uma grande variedade de formações geológicas, o que gera uma 

elevada diversidade de explorações de pedra natural. O rendimento do setor da pedra de 

um país está diretamente relacionado com a disponibilidade e potencialidade dos recursos 

geológicos e o facto de serem ou não economicamente fiáveis aquando da sua extração 

(Figueiredo et al. 2001).  
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No âmbito da exploração da rocha natural a viabilidade económica e a 

consciência da exigência nem sempre são suficientes para um bom aproveitamento e 

rentabilidade (Nunes 2010).   

A indústria extrativa enfrentou um cenário menos favorável, não só pelas exigências 

do mercado, mas também pela legislação direcionada para a preservação do ambiente. 

Apesar do setor da pedra não ser considerado o mais poluente, tem uma imagem pejorativa 

perante a opinião pública, causando confusão entre impacte ambiental e impacte visual. O 

aumento do consumo de recursos minerais levou a que o acesso dos recursos geológicos 

tivesse um limite, sendo definida uma limitação de exploração por jazigo mineral, por parte 

de Diretivas Europeias. Embora as circunstâncias económicas depressivas, em Portugal as 

atividades de prospeção, pesquisa e investigação sempre representaram um papel de 

extrema importância no que diz respeito à valorização dos recursos minerais (Martins & 

Carvalho 2007).   

 Portugal é um dos principais países produtores mundiais de rochas ornamentais, em 2012 

produziu cerca de 2 462 468 toneladas, no valor de 133 998 mil euros. Desta produção os 

mais relevantes foram os granitos e rochas similares (993 605 toneladas) e os mármores e 

calcários (849 749 toneladas). A pedra para calcetamento (465 519 toneladas) e a pedra 

rústica (123 922 toneladas) foram os seguintes mais produzidos e a ardósia e xistos (29 673 

toneladas) foram de todos os que tiveram menor produção (DGEG 2012).   

 Relativamente ao comércio internacional das rochas ornamentais Portugal exportou em 

2012 cerca de 824 413 toneladas, das quais se destacaram os mármores e calcários (404 123 

toneladas), a pedra para calcetamento (204 011 toneladas), seguidos pelos os granitos e 

rochas similares (200 121 toneladas), e por fim pelas ardósias e xistos (16 159 toneladas), 

rendendo um total de 185 990 000€. Em 2013 Portugal exportou cerca de 877 869 

toneladas, das quais se salientam novamente os mármores e calcários (409 665 toneladas), 

seguidos pelos granitos e rochas similares (244 576 toneladas), depois a pedra para 

calcetamento (207 176 toneladas), e por último a ardósia e xistos (16 452 toneladas), 

apresentando um lucro de 189 990 000€ (DGEG 2013).    

  

  



 

10  

  

LINKED BY 

STONE 

Pág. 10/83 

  

  

Sustentabilidade   
  

Nas últimas décadas a degradação do meio ambiente tem sido um dos problemas 

mais importantes e debatidos. O aumento crescente das preocupações em relação à 

melhoria da qualidade do meio ambiente e da concorrência, fez com que as indústrias 

tenham procurado alternativas a fim de diminuir os custos associados aos impactes 

ambientais, de modo a promover um aumento da credibilidade por parte dos consumidores. 

Estes fatores levaram a que a legislação fosse mais exigente, com o desenvolvimento de 

políticas económicas, medidas destinadas a estimular a proteção do meio ambiente e uma 

crescente preocupação das partes interessadas no que diz respeito às questões ambientais e 

ao desenvolvimento sustentável (Costa 2000).   

A proteção do meio ambiente tem sido uma preocupação crescente, as atividades 

humanas acarretam efeitos nocivos a todos os ecossistemas, e por isso temos o dever de 

enfrentar temas como a sustentabilidade ambiental, preservação dos recursos naturais, 

alterações climáticas e eficiência energética (Furcas & Balletto 2013). O progresso do 

crescimento industrial a nível mundial acarreta uma série de problemas, este crescimento 

depende especialmente dos recursos naturais não renováveis, que mais tarde ou mais cedo 

irão esgotar-se. Com o intuito de minimizar ou moderar a exploração de recursos não 

renováveis alguns países aplicaram políticas de salvaguarda ambiental (Furcas & Balletto 

2013).    

As atividades de gestão de resíduos dentro da Comunidade Europeia têm de se 

incluir nos contextos definidos pelo tratado de União Europeia e do 5º Programa de Ação 

em Matéria de Ambiente. A promoção do desenvolvimento sustentável é o grande objetivo, 

e passa por satisfazer as necessidades do presente sem afetar as necessidades das gerações 

futuras, promovendo a mudança de atitude dos produtores e dos consumidores. Deste 

modo, deverá haver uma elevada proteção do ambiente nas opções estratégicas para a 

gestão de resíduos, sem afetar o desenvolvimento industrial. O principal objetivo da 

proteção ambiental é a prevenção de emissões e resíduos originados, mas também a 

produção de bens duradouros, menos perigosos e recicláveis. Os princípios de gestão devem 
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passar pela prevenção (não produzir resíduos), reutilização e reciclagem, recuperação 

(recuperar recursos valiosos), controlo da poluição e por fim pela deposição adequada dos 

resíduos, tendo em conta os aspetos económicos e sociais (Ministérios da Economia e do 

Ambiente 1999).    

A melhoria da qualidade ambiental está diretamente relacionada com a redução de 

resíduos obtidos pela atividade industrial, o que leva a que haja uma ação mundial para a 

reciclagem. As empresas têm a consciência que estes resíduos estão associados a custos, 

uma vez que é necessário o seu tratamento e/ou deposição adequados, desta forma há uma 

tendência para que a produção destes resíduos diminua, através da alteração do processo 

produtivo e da utilização de tecnologias mais limpas (Cardoso 2007).   

O conceito de sustentabilidade cada vez tem mais destaque nas empresas, em 

relação à indústria da construção o termo sustentável diz respeito à redução da pegada 

ambiental, isto é, considerar os critérios ambientais em todas as fases, desde a conceção, 

design, construção, fases de manutenção e demolição. A construção na indústria tem um 

impacte muito relevante no meio ambiente, nos últimos anos este facto levou a uma 

elevada atenção e consciência sobre estes impactes, sendo exigido o dever da produção de 

materiais e produtos sustentáveis na construção (Cachim et al. 2014). Para além destes 

impactes o risco de poluição das águas por descarga de resíduos líquidos também é uma 

problemática que tem vindo a aumentar. Esta poluição nos cursos de água origina não só 

problemas ambientais como também apresenta um reflexo na qualidade da saúde e de vida 

da população (Stachiw 2008).  

Recentemente foi assumido pelo governo e pelo setor privado que deve ser efetuada 

a utilização racional de recursos não renováveis. Em relação às pedreiras com limitação de 

eliminação de resíduos, tem-se aplicado uma prática ecologicamente sustentável e 

responsável recorrendo-se à minimização de resíduos e utilização de materiais alternativos 

na construção. Através da eficiência energética, reduz-se o custo de construção, a 

manutenção do ciclo e as emissões de CO2, melhorando a sustentabilidade deste recurso 

(Cachim et al. 2014).   

Relativamente ao controlo das emissões atmosféricas para a redução da emissão de 

gases com efeito de estufa e os requisitos de qualidade nas diferentes indústrias, os resíduos 

têm-se apresentado como o maior problema ambiental, social e económico. Na União 
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Europeia, no ano de 2014, foram gerados um total de aproximadamente 2503 milhões 

de toneladas de resíduos. Em Portugal, no ano de 2012, foram produzidos cerca de 14814 

toneladas de resíduos, de um total de mais de 2515 milhões de toneladas produzidos, 

representando cerca de 0,6% (Eurostat 2014).  O vasto aumento da quantidade de resíduos 

está relacionado com a matéria-prima das atividades industriais (Segadães 2006; Menezes et 

al. 2005; Chen et al. 2013). A forma ideal de inertizar os vários resíduos perigosos é 

reciclando os resíduos industriais (Acchar et al. 2006), esta reciclagem preservará recursos, 

reduzirá o consumo de energia e os custos associados, melhorará a saúde e a segurança 

(Segadães 2006; Mendoza et al. 2014; Soltan et al. 2016), haverá também uma diminuição 

da quantidade de resíduos enviados para aterros industriais, e consequentemente a 

diminuição dos custos de transporte e destino, melhoria da imagem da empresa perante o 

mercado consumidor, redução dos custos industriais mediante a incorporação de resíduos 

nos seus processos produtivos, entre outros. Deste modo, dando destaque à reciclagem de 

materiais e também à possível criação de subprodutos possibilita-se a prática da “Economia 

Circular”. Este modelo de negócio proporciona desassociar o crescimento económico da 

geração de resíduos, visa a proteção ambiental, prevenção da poluição e o desenvolvimento 

sustentável. Portanto, segundo este modelo, os recursos são usados com uma maior 

eficiência, reutilizados e reciclados sempre que possível, originando uma produção mais 

limpa na ecologia industrial (Leal 2015). No ano de 2015, a Comissão Europeia exibiu uma 

série de medidas sobre a economia circular, que incluía medidas visando a produção, o 

consumo, a gestão de resíduos, o mercado de matérias-primas secundárias, a inovação e o 

investimento, assim como uma série de propostas legislativas restritas em particular para a 

gestão de resíduos. Deste modo pretende-se aumentar a competitividade da economia 

europeia nos limites da capacidade ambiental, onde os valores dos produtos, materiais e 

recursos mantém-se na economia o máximo de tempo possível e a produção de resíduos é 

reduzida ao mínimo (Fernandes 2016).   
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Enquadramento Legal  

Em Portugal existem normas legislativas a fim de controlar a produção e qualidade 

do setor da pedra. Relativamente ao ordenamento do território e ao ambiente, estas 

normas restritivas e minuciosas por vezes não são bem aplicadas a nível nacional (Nunes 

2010).   

  Seguidamente são apresentadas algumas das leis acerca de coimas e ambiente.  

  

Lei n.º 50/2006, de 29 de Agosto  

Segundo o artigo 5.º, alínea a), excetuando tratado ou convenção internacional em 

contrário a presente lei é aplicável aos factos praticados:  

a. Em território português, independentemente da nacionalidade ou sede do agente  

  

Âmbito  

1 - A presente lei estabelece o regime aplicável às contraordenações 

ambientais e do ordenamento do território.   

2 - Constitui contraordenação ambiental todo o facto ilícito e censurável que 

preencha um tipo legal correspondente à violação de disposições legais e regulamentares 

relativas ao ambiente que consagrem direitos ou imponham deveres, para o qual se comine 

uma coima.   

3 - Para efeitos do número anterior, considera-se como legislação e 

regulamentação ambiental toda a que diga respeito às componentes ambientais naturais e 

humanas, tal como enumeradas na Lei de Bases do Ambiente.   

4 - Constitui contraordenação do ordenamento do território a violação dos 

planos municipais e intermunicipais e das medidas preventivas, como tal previstas no título 

V da parte I.   
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5 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, a violação dos 

regulamentos de gestão dos programas especiais constitui a prática de uma 

contraordenação ambiental, como tal previstas nos respetivos regimes legais especiais.  

  

  

  

Regime  

De acordo com o artigo 2º, (3.º ponto) consideram-se regimes especiais os relativos à 

reserva agrícola nacional e aos recursos florestais, fitogenéticos, agrícolas, cinegéticos, 

pesqueiros e aquícolas das águas interiores.  

De acordo com o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça n.º 13/2015, de 15 de 

outubro - «É aplicável as contra-ordenações ambientais a atenuação especial nos termos do 

artigo 72.º do Código Penal, ex vi do disposto no artigo 2.º da Lei n.º 50/2006, de 29 de 

Agosto e 32.º do RGCO».  

  

Artigo 3.º - Princípio da legalidade  

Pelo artigo 3º, só é punido como contraordenação o facto descrito e declarado 

passível de coima por lei anterior ao momento da sua prática.  

  

Artigo 4.º - Aplicação no tempo  

1 - A punição da contraordenação é determinada pela lei vigente no momento 

da prática do facto ou do preenchimento dos pressupostos de que depende.  

2 - Se a lei vigente ao tempo da prática do facto for posteriormente modificada, 

aplicase a lei mais favorável ao arguido, salvo se este já tiver sido condenado por decisão 

definitiva ou transitada em julgado.   

3 - Quando a lei valer para um determinado período de tempo, continua a ser 

punível como contraordenação o facto praticado durante esse período.  
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Artigo 6.º e 7.º - Momento e Lugar da prática do facto   

O facto considera-se praticado no momento em que o agente atuou ou, no caso de 

omissão, deveria ter atuado, independentemente do momento em que o resultado típico se 

tenha produzido.  

O facto considera-se praticado no lugar em que, total ou parcialmente e sob 

qualquer forma de comparticipação, o agente atuou ou, no caso de omissão, devia ter 

atuado, bem como naquele em que o resultado típico se tenha produzido.  

Artigo 8.º - Responsabilidade pelas contraordenações   

Segundo o ponto 1, os administradores, gerentes e outras pessoas que exerçam, 

ainda que somente de facto, funções de administração em pessoas coletivas, ainda que 

irregularmente constituídas, e outras quaisquer entidades equiparadas são subsidiariamente 

responsáveis.  

  

Artigo 15.º - Autoria   

É punível como autor quem executar o facto, por si mesmo ou por intermédio de 

outrem, ou tomar parte direta na sua execução, por acordo ou juntamente com outro ou 

outros, e ainda quem, dolosamente, determinar outra pessoa à prática do facto, desde que 

haja execução ou começo de execução.  

  

Decreto-lei 10/2010, de 4 de Fevereiro  

Sumário: Estabelece o regime jurídico a que está sujeita a gestão de resíduos das 

explorações de depósitos minerais e de massas minerais, transpondo para a ordem jurídica 

interna a Diretiva n.º 2006/21/CE (EUR-Lex), do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 

de Março, relativa à gestão dos resíduos das indústrias extrativas.  

Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o 

seguinte:  

  

CAPÍTULO I Disposições gerais  
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Artigo 1.º - Objeto  

O presente decreto-lei estabelece o regime jurídico a que está sujeita a gestão de 

resíduos das explorações de depósitos minerais e de massas minerais, transpondo para a 

ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2006/21/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 

15 de Março, relativa à gestão dos resíduos das indústrias extrativas.  

  

Artigo 2.º - Âmbito de aplicação  

1 - O presente decreto-lei aplica-se à gestão dos resíduos resultantes da 

prospeção, extração, tratamento, transformação e armazenagem de recursos minerais, 

bem como da exploração das pedreiras, adiante designados por resíduos de extração.  

2 - Excluem-se do âmbito de aplicação do presente decreto-lei:  

a) Os resíduos provenientes da prospeção, extração e tratamento de recursos minerais, 

que não resultem diretamente dessas operações;  

b) Os resíduos resultantes da prospeção, extração e tratamento de recursos minerais, 

ao largo, abrangendo a zona de mar e do fundo marinho que se estende para além da linha 

de baixa-mar das marés normais ou médias;  

c) A injeção de água e a reinjeção de águas superficiais bombeadas, tal como definidas 

nas alíneas a) e b) do n.º 4 do artigo 30.º da Lei 58/2005, de 29 de Dezembro.  

3 - Aos resíduos de extração das antigas áreas mineiras degradadas e abandonadas, 

integradas em planos e projetos aprovados ao abrigo do Decreto-Lei 198-A/2001, de 6 de  

Julho, é aplicável o presente decreto-lei nos termos previstos no artigo 48.º  

   

Artigo 3.º - Definições  

Para efeitos do disposto no presente decreto-lei, entende-se por:  

a) «Acidente grave» uma ocorrência durante uma operação que envolva a gestão de 

resíduos de extração em qualquer sítio de que resultem perigos graves para a saúde 

humana ou para o ambiente, imediatamente ou a prazo, no sítio ou fora dele;  

b) «Alteração substancial» qualquer alteração da estrutura ou do funcionamento de 

uma instalação de resíduos que, no entender da autoridade licenciadora, possa ter efeitos 

https://dre.tretas.org/dre/192805/
https://dre.tretas.org/dre/192805/
https://dre.tretas.org/dre/142826/
https://dre.tretas.org/dre/142826/
https://dre.tretas.org/dre/142826/
https://dre.tretas.org/dre/142826/
https://dre.tretas.org/dre/142826/
https://dre.tretas.org/dre/142826/
https://dre.tretas.org/dre/142826/
https://dre.tretas.org/dre/142826/
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adversos significativos na saúde humana ou no ambiente, nomeadamente as que 

impliquem:  

i) Uma alteração de categoria de acordo com o sistema de classificação de instalações  

de resíduos; ii) Um aumento da área ocupada pela instalação de resíduos em mais de 30 % 

da área  

licenciada; iii) Um aumento superior a 20 % da quantidade total de resíduos prevista no 

plano de  

gestão de resíduos;  

c) «Bacia» uma instalação natural ou tecnicamente preparada para a eliminação de 

resíduos finos, normalmente rejeitados, juntamente com volumes variáveis de água livre, 

resultantes do tratamento de recursos minerais e da clarificação e reciclagem de águas de 

processo;  

d) «Barragem» uma estrutura tecnicamente concebida para reter ou confinar água e ou 

resíduos numa bacia;  

e) «Cianeto dissociável por ácidos fracos» o cianeto e os compostos de cianeto 

dissociáveis por um ácido fraco a um pH definido;  

f) «Detentor» o produtor dos resíduos de extração ou a pessoa singular ou coletiva que 

esteja na sua posse;  

g) «Escombreira» uma instalação tecnicamente preparada para a deposição à 

superfície de resíduos sólidos quando constituídos por partículas de espectro 

granulométrico largo;  

h) «Indústrias extrativas» todos os estabelecimentos que efetuem a extração a céu 

aberto ou subterrânea de recursos minerais para fins comerciais, incluindo a extração por 

perfuração e as atividades de transformação e ou tratamento do material extraído;  

i) «Instalação de resíduos» qualquer superfície designada para a acumulação ou 

depósito de resíduos de extração, sólidos, líquidos, em solução ou em suspensão, incluindo 

as barragens e outras estruturas que sirvam para fins de contenção, retenção ou 

confinamento, ou que sirvam de apoio a essas instalações, bem como as escombreiras e as 

bacias, com exclusão dos vazios de escavação em que sejam repostos resíduos depois da 

extração do mineral para fins de reabilitação, estabilização geomecânica e ou como 

requisito da sequência do método de exploração, durante os seguintes períodos:  
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i) Mais de seis meses, para as instalações de resíduos perigosos gerados de forma  

imprevista; ii) Mais de um ano, para as instalações de resíduos não inertes e não perigosos; 

iii) Mais de três anos, para as instalações destinadas a solo não poluído, resíduos de 

prospeção não perigosos, resíduos resultantes da extração, tratamento e armazenagem de 

turfa e resíduos inertes; iv) Sem prazo, para as instalações de resíduos da categoria A e as 

instalações de  

resíduos caracterizados como perigosos no plano de gestão de resíduos;  

j) «Lixiviado» qualquer líquido que percole através de resíduos depositados e eflua de 

uma instalação de resíduos ou nela fique retido, incluindo os efluentes de drenagem 

poluídos, suscetível de causar efeitos negativos no ambiente se não for convenientemente 

tratado;  

l) «Massa de água recetora» as águas superficiais, as águas subterrâneas, as águas de 

transição e as águas costeiras definidas nos termos da Lei 58/2005, de 29 de Dezembro;  

m) «Melhores técnicas disponíveis» as técnicas definidas na alínea l) do artigo 2.º do 

Decreto- 

Lei 173/2008, de 26 de Agosto;  

n) «Operador» a pessoa singular ou coletiva responsável, nos termos do disposto no 

artigo 5.º do Decreto-Lei 178/2006, de 5 de Setembro, pela gestão de resíduos de extração, 

durante a armazenagem temporária de resíduos de extração, e nas fases de funcionamento 

e de pósencerramento;  

o) «Pessoa competente» o responsável técnico para explorações de massas minerais, 

nos termos do disposto no Decreto-Lei 270/2001, de 6 de Outubro, alterado pelo Decreto-

Lei 340/2007, de 12 de Outubro, ou o diretor técnico para explorações de depósitos 

minerais, nos termos do disposto no Decreto-Lei 88/90, de 16 de Março;  

p) «Prospeção» a pesquisa e o reconhecimento de recursos minerais com valor 

económico, incluindo os trabalhos de amostragem por perfuração e ou escavação, com 

exclusão de quaisquer trabalhos necessários ao desenvolvimento de tais recursos minerais e 

quaisquer atividades diretamente associadas a uma operação de extração;  

q) «Público» uma ou mais pessoas singulares ou coletivas, de direito público ou 

privado, bem com as suas associações, organizações representativas ou agrupamentos;  

https://dre.tretas.org/dre/192805/
https://dre.tretas.org/dre/192805/
https://dre.tretas.org/dre/238004/
https://dre.tretas.org/dre/238004/
https://dre.tretas.org/dre/238004/
https://dre.tretas.org/dre/238004/
https://dre.tretas.org/dre/238004/
https://dre.tretas.org/dre/238004/
https://dre.tretas.org/dre/201398/
https://dre.tretas.org/dre/201398/
https://dre.tretas.org/dre/201398/
https://dre.tretas.org/dre/201398/
https://dre.tretas.org/dre/145693/
https://dre.tretas.org/dre/145693/
https://dre.tretas.org/dre/145693/
https://dre.tretas.org/dre/145693/
https://dre.tretas.org/dre/220550/
https://dre.tretas.org/dre/220550/
https://dre.tretas.org/dre/220550/
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https://dre.tretas.org/dre/220550/
https://dre.tretas.org/dre/220550/
https://dre.tretas.org/dre/7667/
https://dre.tretas.org/dre/7667/
https://dre.tretas.org/dre/7667/
https://dre.tretas.org/dre/7667/
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r) «Público interessado» o público afetado, ou suscetível de o ser, pelos processos 

de decisão em matéria ambiental previstos no presente decreto-lei, incluindo as 

organizações não governamentais de ambiente;  

s) «Reabilitação» o tratamento do terreno afetado por uma instalação de resíduos, de 

modo a repô-lo num estado satisfatório, em especial no respeitante à qualidade do solo, à 

vida selvagem, aos habitats naturais, aos sistemas de água doce, à paisagem e à utilização 

proveitosa adequada;  

t) «Recurso mineral» ou «mineral» um depósito ou uma massa mineral natural da 

crusta terrestre de uma substância orgânica ou inorgânica, tais como os combustíveis 

energéticos, minérios metálicos, rochas industriais e rochas ornamentais, com exclusão da 

água;  

u) «Rejeitados» os resíduos, sob a forma de sólidos ou lamas, constituídos pela fração 

não aproveitável resultante do tratamento ou da transformação de recursos minerais por 

serragem ou corte e por processos mineralúrgicos de separação e ou de concentração, 

nomeadamente a trituração, moagem, crivagem, flutuação e outras técnicas físico-químicas, 

para acrescentar mais-valia ou extrair os minerais valiosos do material rochoso sem valor 

económico;  

v) «Resíduos» a definição constante da alínea u) do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 

178/2006, de 5 de Setembro;  

x) «Resíduos inertes» o resíduo que, nos termos do disposto no anexo i do presente 

decretolei, do qual faz parte integrante, reúne as seguintes características:  

i) Não é suscetível de sofrer transformações físicas, químicas ou biológicas  

importantes; ii) Não é solúvel nem inflamável, nem tem qualquer outro tipo de reação física 

ou  

química; iii) Não é 

biodegradável;  

iv) Não afeta negativamente outras substâncias com as quais entre em contacto de  

forma suscetível de aumentar a poluição do ambiente ou prejudicar a saúde humana;  

v) Possui lixiviabilidade total, conteúdo poluente e ecotoxicidade do lixiviado  

insignificante; vi) Não põe em perigo a qualidade das águas superficiais e ou 

subterrâneas;  
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z) «Resíduo perigoso» a definição constante da alínea cc) do artigo 3.º do Decreto-

Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro;  

aa) «Sítio» todo o terreno sob o controlo de gestão de um operador, com uma 

localização geográfica bem definida;  

bb) «Solo não poluído» terra retirada da camada superior do solo, durante a atividade 

extrativa, desde que não poluída;  

cc) «Substância perigosa» uma substância, mistura ou preparação que seja perigosa, na 

aceção do Decreto-Lei 82/95, de 22 de Abril, na sua redação atual, relativo à aproximação 

das disposições legislativas regulamentares e administrativas respeitantes à classificação, 

embalagem e rotulagem de substâncias perigosas, bem como pela Portaria 732-A/96, de 11 

de Dezembro, na sua redação atual, que aprovou o regulamento para a notificação de 

substâncias químicas e para a classificação, embalagem e rotulagem de substâncias 

perigosas; dd) «Tratamento» um processo ou combinação de processos, mineralúrgico, com 

carácter mecânico, físico, biológico, térmico ou químico, incluindo a lixiviação, que vise 

transformar, valorizar ou extrair uma fração dos recursos minerais, através do corte ou 

serragem e ou da alteração de granulometria, da classificação, da separação de espécies 

mineralógicas, bem como o reprocessamento de resíduos anteriormente rejeitados, 

excluindo os processos metalúrgicos como a fundição e os processos térmicos de fabrico, 

que não a calcinação de calcário.  

   

Artigo 4.º - Princípios da prevenção e redução  

A exploração de depósitos minerais e de massas minerais deve, sempre que possível, 

evitar e reduzir a produção de resíduos, de modo a minimizar o seu carácter nocivo, e 

reduzir os riscos para a saúde humana e para o ambiente, utilizando, para o efeito, 

processos ou métodos insuscetíveis de gerar efeitos adversos sobre o ambiente, 

nomeadamente na criação de perigos para a água, o ar, o solo, a fauna e a flora, 

perturbações sonoras ou odoríficas ou de danos em quaisquer locais de interesse e na 

paisagem.  

  

https://dre.tretas.org/dre/65888/
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Artigo 5.º - Princípios da gestão de resíduos  

1 - Os resíduos de extração devem ser geridos sem pôr em perigo a saúde 

humana e sem utilizar processos ou métodos suscetíveis de agredir o ambiente, em especial 

sem criar riscos para os componentes ambientais naturais e humanos, garantindo a sua 

estabilidade física, evitando a contaminação do solo e a poluição do ar, das águas 

superficiais e das águas subterrâneas, tanto no curto como no longo prazo, e minimizando, 

tanto quanto possível, os impactos na paisagem.  

2 - A gestão dos resíduos de extração deve ser realizada com recurso às 

melhores técnicas disponíveis e tendo em conta as características técnicas da instalação de 

resíduos, a sua localização geográfica e as condições ambientais locais.  

  

Artigo 6.º - Responsabilidade pela gestão de resíduos  

1 - O operador é responsável pela gestão dos resíduos de extração, 

nomeadamente através da adoção das medidas necessárias para evitar ou reduzir os efeitos 

adversos para o ambiente e para a saúde humana causados pela gestão dos resíduos de 

extração, da prevenção de acidentes graves na instalação de resíduos e limitação das suas 

consequências para o ambiente e para a saúde humana.  

2 - A responsabilidade referida no número anterior mantém-se na fase de 

pósencerramento da instalação de resíduos.  

3 - É proibido o abandono, a descarga ou o depósito não controlado de 

resíduos de extração.  

   

Artigo 9.º - Classificação das instalações de resíduos  

Para efeitos do presente decreto-lei, as instalações de resíduos são classificadas na 

categoria A desde que preencham os critérios previstos no anexo ii do presente decreto-lei, 

do qual faz parte integrante.  
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Artigo 10.º - Plano de gestão de resíduos  

1 - O operador deve elaborar um plano de gestão de resíduos para a 

minimização, tratamento, valorização e eliminação dos resíduos de extração, tendo em 

conta o princípio do desenvolvimento sustentável.  

2 - O plano de gestão de resíduos tem como objetivos:  

a) Evitar ou reduzir a produção de resíduos e a sua perigosidade, em particular 

mediante a ponderação:  

i) Da gestão de resíduos na fase de projeto e na escolha do método a utilizar para a  

extração e tratamento dos minerais; ii) Das alterações que os resíduos de extração possam 

sofrer devido ao aumento da  

área superficial e à exposição das condições à superfície; iii) Da reposição dos resíduos de 

extração nos vazios de escavação, depois da extração do mineral, desde que seja viável em 

termos técnicos e económicos e no respeito pelo ambiente; iv) Da reposição do solo 

superficial, depois do encerramento da instalação de resíduos,  

ou, se tal não for exequível, da reutilização do solo superficial noutro local;  

v) Da utilização de substâncias menos perigosas no tratamento dos recursos minerais;  

b) Promover a valorização dos resíduos de extração através da reciclagem, reutilização 

ou recuperação dos mesmos, com respeito pelo ambiente;  

c) Garantir a eliminação segura dos resíduos de extração no curto e no longo prazo, 

tendo particularmente em conta, durante a fase de projeto, o modelo de gestão a observar 

durante o funcionamento e no pós-encerramento da instalação de resíduos, privilegiando 

um projeto que cumulativamente:  

i) Requeira pouca e, em última instância, nenhuma monitorização, controlo e gestão  

da instalação de resíduos após o seu encerramento; ii) Evite ou, pelo menos, minimize 

qualquer efeito negativo a longo prazo, designadamente, imputável à migração de 

poluentes aquáticos ou de poluentes transportados pelo ar provenientes da instalação de 

resíduos; iii) Garanta a estabilidade geotécnica a longo prazo de quaisquer barragens ou  

escombreiras situadas em plano superior ao da superfície do terreno preexistente.  

3 - O plano de gestão de resíduos deve conter informações suficientes 

para que a entidade licenciadora possa avaliar a capacidade do modelo de gestão de 
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resíduos de extração e do operador para cumprir os objetivos do plano previstos 

no número anterior.  

4 - O plano de gestão de resíduos deve ainda evidenciar o cumprimento 

das obrigações que decorrem do presente decreto-lei para o operador e incluir, pelo 

menos, os seguintes elementos:  

a) A classificação proposta para a instalação, de acordo com os critérios estabelecidos 

no anexo ii:  

i) Para instalação de resíduos da categoria A, o operador deve apresentar os elementos  

necessários para dar cumprimento aos objetivos estabelecidos no artigo 15.º; ii) Sempre que 

se trate de uma instalação não pertencente à categoria A, o operador  

deve identificar os potenciais perigos;  

b) Uma caracterização dos resíduos nos termos do anexo iii ao presente decreto-lei, do 

qual faz parte integrante, e uma estimativa das quantidades totais de resíduos de extração 

que são produzidas durante a fase de funcionamento;  

c) Uma descrição da operação produtora desses resíduos e de quaisquer tratamentos 

subsequentes a que os mesmos sejam sujeitos;  

d) Uma descrição do modo como o ambiente e a saúde humana são suscetíveis de ser 

negativamente afetados pelo depósito dos resíduos, bem como das medidas preventivas a 

tomar, a fim de minimizar o impacto ambiental e na saúde humana durante o 

funcionamento e na fase de pós-encerramento, incluindo os aspetos referidos nos artigos 

11.º a 13.º;  

e) Os procedimentos de controlo e monitorização propostos nos termos do n.º 1 do 

artigo  

12.º e do artigo 40.º, quando aplicável;  

f) O plano proposto para o encerramento, incluindo a reabilitação, os procedimentos 

pósencerramento e as ações de monitorização, nos termos do artigo 13.º, e os respetivos 

encargos financeiros;  

g) Medidas destinadas a evitar a deterioração do estado das águas e a prevenir e 

minimizar a poluição do ar e dos solos, em aplicação do artigo 11.º;  
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h) Estudo geológico e hidrogeológico da área de influência da instalação de 

resíduos, com a indicação da permeabilidade e resistência mecânica das formações, da rede 

hidrográfica e do sistema de circulação das águas subterrâneas;  

i) Uma justificação do modo como a opção e o método escolhidos nos termos da 

subalínea i) da alínea a) do n.º 2 satisfazem os objetivos do plano de gestão de resíduos 

estabelecido.  

5 - O plano de gestão de resíduos é obrigatoriamente revisto de cinco 

em cinco anos.  

6 - As alterações substanciais da instalação de resíduos ou dos resíduos 

depositados determinam uma alteração ao plano de gestão de resíduos.  

7 - Qualquer alteração do plano de gestão de resíduos é 

obrigatoriamente comunicada à entidade licenciadora.  

  

CAPÍTULO II Construção, exploração e encerramento de instalações de resíduos  

  

Artigo 11.º - Construção de instalações de resíduos  

1 - Na fase de conceção e construção, o operador deve garantir que a instalação de 

resíduos:  

a) Possui uma localização adequada, nomeadamente no que se refere a fatores 

geológicos, hidrológicos, hidrogeológicos, sísmicos e geotécnicos e paisagísticos;  

b) É concebida de modo a satisfazer as condições necessárias para:  

i) Prevenir, a curto e a longo prazo, a segurança de pessoas e bens, a poluição do 

solo, do ar e das águas subterrâneas e superficiais, tendo especialmente em conta o 

disposto na  

Lei 58/2005, de 29 de Dezembro; ii) Garantir uma recolha eficiente das águas contaminadas 

e dos lixiviados; iii) Reduzir, tanto quanto tecnicamente possível e economicamente 

viável, a erosão  

causada pelas águas e pelo vento.  

2 - Para efeitos do disposto no número anterior, o operador deve garantir a adoção 

das medidas necessárias para:  

https://dre.tretas.org/dre/192805/
https://dre.tretas.org/dre/192805/
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a) Avaliar o potencial de produção de lixiviados pelos resíduos depositados, 

incluindo o teor de contaminantes dos lixiviados, durante a fase de funcionamento e no pós-

encerramento da instalação, e determinar o balanço hídrico da instalação de resíduos;  

b) Evitar ou minimizar a produção de lixiviados e a contaminação, pelos resíduos, das 

águas superficiais ou das águas subterrâneas e do solo;  

c) Recolher e tratar as águas contaminadas e os lixiviados da instalação, de modo a 

respeitar as normas para a descarga dos mesmos;  

d) Evitar ou reduzir as emissões para a atmosfera;  

e) Garantir que sejam asseguradas as condições de segurança contra incêndio nas 

instalações, de acordo com o disposto na legislação em vigor.  

3 - O operador pode ser dispensado, parcial ou totalmente, da adoção 

das medidas necessárias para garantir o disposto nas alíneas b) e c) do número 

anterior, caso a entidade licenciadora conclua, em face do caso concreto, tendo em 

conta o disposto na Lei 58/2005, de 29 de Dezembro, e com base numa avaliação 

dos riscos ambientais, que a recolha e o tratamento dos lixiviados não são 

necessários, uma vez que a instalação não constitui um perigo potencial para o solo, 

para as águas subterrâneas ou para as águas superficiais.  

4 - A eliminação de resíduos de extração, sólidos, líquidos ou lamas, em 

qualquer massa de água recetora que não tenha sido construída exclusivamente 

para efeitos de eliminação de resíduos de extração, depende do cumprimento do 

disposto na Lei 58/2005, de 29 de Dezembro, e do regime de utilização dos recursos 

hídricos, aprovado pelo DecretoLei 226-A/2007, de 31 de Maio.  

5 - A colocação de resíduos nos vazios de escavação, resultantes de 

extração à superfície ou subterrânea que venham a ser inundados depois do 

encerramento, depende da adoção das medidas necessárias para evitar ou minimizar 

a deterioração do estado da água e a poluição do solo, nos termos do disposto nos 

n.os 2 e 3, com as devidas adaptações.  

6 - A utilização de uma bacia a que esteja associada a presença de 

cianetos depende da demonstração de que a concentração de cianetos dissociáveis 

por ácidos fracos na bacia é reduzida ao mínimo possível, com recurso às melhores 

técnicas disponíveis, e de que a concentração de cianetos dissociáveis por ácidos 

https://dre.tretas.org/dre/192805/
https://dre.tretas.org/dre/192805/
https://dre.tretas.org/dre/192805/
https://dre.tretas.org/dre/192805/
https://dre.tretas.org/dre/192805/
https://dre.tretas.org/dre/192805/
https://dre.tretas.org/dre/192805/
https://dre.tretas.org/dre/192805/
https://dre.tretas.org/dre/213284/
https://dre.tretas.org/dre/213284/
https://dre.tretas.org/dre/213284/
https://dre.tretas.org/dre/213284/
https://dre.tretas.org/dre/213284/
https://dre.tretas.org/dre/213284/
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fracos, no ponto de descarga dos rejeitados da unidade de processamento na 

bacia, em caso algum excede 10 ppm.  

7 - Para efeitos do disposto no número anterior, o operador deve 

demonstrar, sempre que a entidade licenciadora o solicite, por meio de uma 

avaliação de riscos, que, tendo em conta as condições específicas do local, não é 

necessário reduzir mais os limites de concentração.  

  

Artigo 12.º - Exploração de instalações de resíduos  

1 - Na fase de exploração da instalação de resíduos, o operador deve garantir que:  

a) Os planos de monitorização e de inspeção regular à instalação de resíduos são 

elaborados e executados, sob responsabilidade e supervisão da pessoa competente;  

b) A entidade licenciadora e a autoridade de proteção civil territorialmente competente 

são informadas, no prazo máximo de quarenta e oito horas, de quaisquer ocorrências 

suscetíveis de afetar a estabilidade da instalação ou de causar efeitos significativos, 

prejudiciais ao ambiente, demonstrados pelos procedimentos de controlo e monitorização 

da instalação de resíduos;  

c) A entidade licenciadora é informada, no prazo máximo de quarenta e oito horas, de 

quaisquer ocorrências suscetíveis de afetar os recursos hídricos, que por sua vez informa de 

imediato a administração da região hidrográfica territorialmente competente;  

d) As medidas de correção necessárias, em caso de resultados indicativos de 

instabilidade ou contaminação das águas ou do solo, são atempadamente adotadas;  

e) Os registos das ações de monitorização e de inspeção são mantidos até ao 

encerramento da instalação.  

2 - O operador comunica anualmente todos os resultados das ações de 

monitorização à entidade licenciadora, sob a forma de dados agregados, de modo a 

demonstrar a observância das condições da licença de exploração e a permitir um 

melhor conhecimento do comportamento dos resíduos e da instalação de resíduos.  

3 - A entidade licenciadora pode, em função dos resultados acima 

referidos, solicitar a validação dos resultados dos relatórios por um perito 

independente.  
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4 - As informações previstas nas alíneas b) e c) do n.º 1 devem ser 

remetidas através de meios eletrónicos.  

  

  
Lei n.º 114/2015, de 28 de Agosto  

  

Título III - Das coimas e das sanções acessórias  Capítulo 

I - Da sanção aplicável  

  

 Artigo 20.º - Sanção aplicável  

1 - A determinação da coima e das sanções acessórias faz-se em função da 

gravidade da contraordenação, da culpa do agente, da sua situação económica e dos 

benefícios obtidos com a prática do facto.   

2 - Na determinação da sanção aplicável são ainda tomadas em conta a 

conduta anterior e posterior do agente e as exigências de prevenção.   

3 - São ainda atendíveis a coação, a falsificação, as falsas declarações, 

simulação ou outro meio fraudulento utilizado pelo agente, bem como a existência de atos 

de ocultação ou dissimulação tendentes a dificultar a descoberta da infração.  

  

Título V - Contraordenações do ordenamento do território  

   

Artigo 40.º-A - Contraordenações por violação de planos territoriais   

1 - Constitui contraordenação muito grave, punível nos termos do disposto na 

presente lei, a prática dos seguintes atos em violação de disposições de plano intermunicipal 

ou de plano municipal de ordenamento do território:   

a) As obras de construção, ampliação e demolição;   

b) A execução de operações de loteamento;   

c) A instalação de depósitos de sucata, de ferro-velho, de entulho ou de resíduos ou de 

qualquer natureza;   

d) A ocupação e transformação do uso do solo para a construção, alteração, ampliação 

ou utilização de pedreiras.   

http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?tabela=leis&nid=2454&pagina=1&ficha=1
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?tabela=leis&nid=2454&pagina=1&ficha=1
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2 - Constitui contraordenação grave, punível nos termos do disposto na presente 

lei, a prática dos seguintes atos em violação de disposições de plano intermunicipal ou de 

plano municipal de ordenamento do território:   

a) As obras de alteração ou de reconstrução;   

b) A utilização de edificações ou a ocupação e transformação do uso do solo para o 

exercício de atividades não admitidas pelo plano;   

c) A instalação ou ampliação de infraestruturas, nomeadamente de produção, 

distribuição e transporte de energia elétrica, de telecomunicações, de armazenamento e 

transporte de gases, águas e combustíveis ou de saneamento básico;   

d) A abertura de estradas, caminhos ou de novas vias de comunicação ou de acesso;   

e) A realização de aterros ou escavações;   

f) As demais operações urbanísticas que correspondam a trabalhos de remodelação 

dos terrenos.   

3 - Constitui contraordenação grave a violação das limitações 

decorrentes do estabelecimento de medidas preventivas ou das disposições 

estabelecidas por normas provisórias.   

4 - As contraordenações previstas nos números anteriores são 

comunicadas ao  

Instituto da Construção e do Imobiliário, I. P..  

  

Artigo 40.º-C - Competências para a fiscalização   

1 - A fiscalização do cumprimento das normas previstas nos planos territoriais 

intermunicipais e municipais compete às câmaras municipais e, sempre que esteja em causa 

a salvaguarda de valores nacionais ou regionais, à comissão de coordenação e 

desenvolvimento regional territorialmente competente.   

2 - O disposto no número anterior não prejudica os poderes de fiscalização 

que, em razão da matéria, competem às demais autoridades públicas, designadamente no 

que se refere à proteção e salvaguarda dos recursos naturais.   

  

Título II - Do processo  Capítulo I - Das notificações  
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 Artigo 43.º - Notificações   

1 - As notificações em processo de contraordenação são efetuadas por carta 

registada, com aviso de receção, sempre que se impute ao arguido a prática de 

contraordenação da decisão que lhe aplique coima ou admoestação, sanção acessória ou 

alguma medida cautelar, bem como a convocação para este assistir ou participar em atos ou 

diligências.  

  

PARTE III - Cadastro nacional  

  

Artigo 62.º - Princípios   

1 - O cadastro deve processar-se no estrito respeito pelos princípios da 

legalidade, veracidade e segurança das informações recolhidas.   

2 - A Comissão Nacional de Proteção de Dados (CNPD) acompanha e fiscaliza, 

nos termos da lei sobre proteção de dados pessoais, as operações referidas nos artigos 

seguintes.  

  

Artigo 64.º - Entidade responsável pelo cadastro nacional   

1 - A Inspeção-Geral da Agricultura, Mar, Ambiente e Ordenamento do 

Território é o organismo responsável pelo cadastro nacional.  

2 - Cabe à Inspeção-Geral da Agricultura, Mar, Ambiente e Ordenamento do 

Território assegurar o direito de informação e de acesso aos dados pelos respetivos 

titulares, a correção de dados, bem como velar pela legalidade da consulta ou da 

comunicação da informação.  

3 - Podem ainda aceder aos dados constantes do cadastro:  

a) Os magistrados judiciais e do Ministério Público para fins de investigação criminal e 

de instrução de processos criminais;  

b) As entidades que, nos termos da lei processual penal, recebam delegação para a 

prática de atos de inquérito ou instrução;  

c) As entidades oficiais para a prossecução de fins públicos a seu cargo.  
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Artigo 67.º - Certificado de cadastro ambiental   

1 - Todas as entidades que possam aceder aos dados constantes do cadastro 

devem efetuar o seu pedido junto da Inspeção-Geral da Agricultura, Mar, Ambiente e 

Ordenamento do Território que, para o efeito, emite o certificado de cadastro ambiental 

onde constem todas as informações de acordo com o artigo 63.º.  

2 - Pela emissão do certificado de cadastro ambiental é devida uma taxa nos 

termos a definir por decreto-lei e cujo montante é fixado por portaria do ministro 

responsável pela área do ambiente.  

  

Resíduos, Subprodutos e Aterros (Retirado de: RevCEDOUA 1. 2002)  

Regulamentação Comunitária  

3. O artigo 1.°, alínea a), primeiro parágrafo, da Diretiva 75/442, define o 

resíduo como «quaisquer substâncias ou objetos abrangidos pelas categorias fixadas no 

anexo I de que o detentor se desfaz ou tem a intenção ou a obrigação de se desfazer».  

4. O artigo 1.°, alínea c), da mesma diretiva define o «detentor» como o 

«produtor dos resíduos ou a pessoa singular ou coletiva que tem os resíduos na sua posse».  

5. O anexo I da Diretiva 75/442, intitulado «Categorias de resíduos», menciona, 

no seu ponto Q 11, os «resíduos de extração e de preparação de matérias-primas (por 

exemplo, resíduos de exploração mineira ou petrolífera, etc.» e, no seu ponto Q 16, 

«qualquer substância, matéria ou produto que não esteja abrangido pelas categorias acima 

referidas».  

6. O artigo 1.°, alínea a), segundo parágrafo, da Diretiva 75/442, confia à 

Comissão o encargo de elaborar «uma lista dos resíduos pertencentes às categorias 

constantes do anexo I». Nos termos dessa disposição, a Comissão, pela Decisão 94/3/CE, de 

20 de Dezembro de 1993, que estabelece uma lista de resíduos em conformidade com a 

alínea a) do artigo 1.° da Diretiva 75/442 (JO 1994, L 5, p. 15), estabeleceu um «catálogo 

europeu de resíduos» (a seguir «CER»), do qual constam, nomeadamente, os «resíduos da 

prospeção e exploração de minas e pedreiras e dos tratamentos posteriores das matérias 

extraídas». A nota introdutória do anexo da Decisão 94/3 precisa que esta lista «abrange 
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todos os resíduos, independentemente de se destinarem a eliminação ou a operações 

de recuperação» e que é «uma lista harmonizada, não exaustiva, de resíduos que será 

reapreciada e, se necessário, revista periodicamente», mas que, no entanto «uma 

determinada matéria que figure [no catálogo] não constituirá um resíduo em todas as 

situações» mas apenas «quando satisfizer a definição de resíduo».  

7. Os artigos 9.° e 10.° da Diretiva 75/442 precisam que qualquer 

estabelecimento ou empresa que efetue as operações referidas no anexo II A ou operações 

de que resulta uma possibilidade de aproveitamento referidas no anexo II B deverá obter 

uma autorização da autoridade competente.  

8. Entre as operações de eliminação previstas no anexo II A da Diretiva 75/442 

figuram, no ponto D 1, o «depósito à superfície ou no subsolo (por exemplo, depósito em 

aterro, etc.)», no ponto D 12, o «armazenamento permanente (por exemplo, colocação de 

contentores em minas, etc.)» e, no ponto D 15, o «armazenamento antes de uma das 

operações referidas no presente anexo, com exclusão do «armazenamento temporário, 

antes da recolha, no local onde esta é efetuada». Entre as operações de aproveitamento 

referidas no anexo II B da diretiva consta, no ponto R 13, a «acumulação de materiais para 

serem submetidos a uma das operações referidas no presente anexo, com exclusão do 

armazenamento temporário, antes da recolha, no local onde esta é efetuada».  

9. Prevê-se, no entanto, a dispensa de autorização no artigo 11.° da Diretiva 

75/442, cujo n.° 1 tem a seguinte redação: «[...] podem ser dispensados das autorizações 

referidas no artigo 9.° ou no artigo 10.°: a) Os estabelecimentos ou empresas que procedam 

eles próprios à eliminação dos seus próprios resíduos no local de produção e b) Os 

estabelecimentos ou empresas que procedam ao aproveitamento de resíduos. Esta dispensa 

só será aplicável: se as autoridades competentes tiverem adotado regras gerais para cada 

tipo de atividade, fixando os tipos e quantidades de resíduos e as condições em que a 

atividade pode ser dispensada da autorização e se os tipos ou as quantidades de resíduos e 

os modos de eliminação ou aproveitamento respeitarem as condições do artigo 4.°».   

10. Estas «condições do artigo 4.°» da Diretiva 75/442 são a inexistência de 

perigo para a saúde humana e a inexistência de agressão ao ambiente.   
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Regulamentação Nacional  

11. A Diretiva 75/442 foi transposta para o direito finlandês pela Lei dos resíduos 

(1072/1993), que tem por objetivo prevenir a sua formação, reduzir as suas propriedades 

perigosas ou nocivas e favorecer a valorização dos mesmos.   

12. O artigo 3.°, primeiro parágrafo, n.° 1, desta lei define os resíduos como 

«quaisquer substâncias de que o detentor se desfaz ou tem a intenção ou a obrigação de se 

desfazer». Esta definição é completada por uma lista das substâncias e produtos 

classificados como resíduos, constante do anexo I do Decreto (1390/1993) relativo aos 

resíduos. Entre as 16 categorias constantes dessa lista, a categoria Q 11 inclui os produtos 

residuais de extração e de preparação de matérias-primas, tais como os resíduos resultantes 

da exploração mineira ou das lamas da exploração petrolífera.  

13. O artigo 3.°, primeiro parágrafo, n.os 10 e 11, da Lei (1072/1993) define a 

valorização como «qualquer ação que tenha por objeto recuperar e utilizar a substância ou a 

energia que os resíduos contêm» e o tratamento como «qualquer atividade que tenha por 

objeto neutralizar e armazenar definitivamente os resíduos».  

14. Segundo o artigo 1.° do Decreto (1390/1993), as normas da Lei (1072/1993) 

referentes à autorização de depósito de resíduos não são aplicáveis à exploração ou ao 

tratamento, no local da extração, dos resíduos naturais não perigosos resultantes da 

extração de solo e constituídos por substâncias do próprio solo.  
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Descrição dos Principais Processos Produtivos no Setor da 

Pedra  

Subsetor das Rochas Ornamentais   

 O subsetor das rochas ornamentais inclui a extração e transformação de três grupos de 

pedra natural, entre eles “mármore e outras rochas carbonatadas” que integra o calcário 

cristalino (mármore), o calcário microcristalino, o calcário sedimentar e a “brecha calcária”; 

“granito e outras rochas similares” que engloba o granito, o sienito nefelínico, o pórfiro 

ácido e o serpentinito; e por fim “ardósias e xistos ardosíferos” que compreende a ardósia e 

o xisto (Figueiredo et al. 2001).     

No subsetor das rochas ornamentais os tipos de rochas mais explorados são o 

mármore, o calcário sedimentar (grupo “mármore e outras rochas carbonatadas”), o granito 

(grupo “granito e outras rochas similares”) e a ardósia (grupo “ardósias e xistos ardosíferos”) 

(Figueiredo et al. 2001). Neste subsetor o mármore, o calcário sedimentar e o granito são as 

rochas que apresentam maior relevância.   

  

Extração  

A grande maioria das pedreiras de exploração são de pequena dimensão e isso 

refletese nas baixas quantidades de rocha desmontadas em cada exploração anualmente. O 

setor das rochas ornamentais geralmente origina três tipos de produtos, o bloco (extraído 

dos recursos geológicos), a chapa serrada (bloco cortado) e o produto em obra, isto é, o 

produto depois de transformado (chapa cortada, polida e embalada). O desmonte dos 

blocos é planeado e estabelecido tendo em conta as características do maciço, as produções 

solicitadas e os equipamentos disponíveis para a execução. Nas explorações de rochas 

ornamentais as principais operações de extração de blocos primários incluem furação, corte, 

derrube, esquartejamento, extração e acabamento (Figueiredo et al. 2011; Gonçalves 2015).   

Antes de se iniciar o processo de extração é feita a destapação que consiste na 

remoção de todo o solo e vegetação que cobre o maciço rochoso com o auxílio de pás 

carregadoras, escavadoras e manualmente. Este solo de cobertura deve ser conservado para 
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posterior reconstituição paisagística conforme a legislação (DL 89/90) (Figueiredo et al. 

2001).  

Posteriormente é feita a remoção dos cabeços, material rochoso com menor 

qualidade e mais fraturado, com o auxílio das mais diversas técnicas, sejam com recurso a 

explosivos, operações de perfuração ou serragem com fio diamantado (Figueiredo et al. 

2001).  

De seguida efetua-se o abaixamento de pisos com o fio diamantado e máquinas 

perfuradoras. As máquinas perfuradoras executam os furos por onde passa o fio 

diamantado que posteriormente irá fazer o corte e individualizar cada talhada (Figueiredo et 

al. 2001).  

Aquando da talhada individualizada procede-se à construção de uma “cama” 

composta por terra, fragmentos de rochas e pneus velhos. Esta “cama” terá o intuito de 

aparar a queda da talhada que virá a ser derrubada por equipamento adequado, de modo a 

minimizar a quantidade de fraturas induzidas pelo choque. Por vezes durante esta operação 

as talhadas fragmentam em vários blocos que apresentam dimensões excessivas e para isso 

é necessário proceder ao esquartejamento dos blocos com martelos pneumáticos, engenhos 

monolâmina diamantada ou máquinas de fio diamantado para apresentar uma forma mais 

regular (Figueiredo et al. 2001; Gonçalves 2015).  

Nas rochas siliciosas os dispositivos mais utilizados são as monolâminas com 

“quarrybar” ou barra de perfuração em pedreiras. O esquartejamento depende das 

características de fracturação dos blocos e das operações anteriores e posteriores. O 

desmonte termina com a limpeza da frente, transferindo o estéril para a escombreira e os 

blocos para o parque de blocos. Por fim procede-se a uma operação de acabamento com 

monolâmina para a correção final antes da serragem ou comercialização, uma vez que os 

blocos exibem diversas formas e dimensões (Figueiredo et al. 2001).  
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Figura 2. Diagrama de processo do subsetor das rochas ornamentais (Figueiredo et al. 2001).  
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Técnicas de Desmonte  

São várias as características das rochas que vão influenciar as técnicas utilizadas no 

desmonte nomeadamente, resistência à compressão, dureza, tenacidade, porosidade e 

abrasividade. Para além disto os processos de otimização da produção e o grau de 

mecanização que se pretende também influenciam o tipo de técnica utilizada, normalmente 

recorre-se a pelo menos duas técnicas de desmonte (Assimagra 2001; Figueiredo et al. 

2001).  

A técnica mais utilizada de desmonte é por fio diamantado (52%), uma vez que 

permite o corte de rochas duras com uma velocidade maior, e consequentemente um 

aumento da produção. O fio diamantado desloca-se sob carris efetuando cortes horizontais, 

verticais e oblíquos, o fio consiste num cabo de aço no qual estão inseridos vários anéis 

diamantados ou “pérolas” formados por uma liga metálica com pó de diamante. Esta técnica 

requer aparelhos de perfuração de bancadas para a introdução do fio e necessita também 

de água para refrigeração. A velocidade de corte deve ser altamente controlada (Figueiredo 

et al. 2001).  

 Os explosivos são cada vez menos utilizados (28%) visto que originam a microfraturação da 

rocha e a fracturação de grande volume de material. Quando utilizados os explosivos têm 

carga inferior e normalmente estão associados a materiais de baixo valor económico 

(Figueiredo et al. 2001).  

No desmonte direto (16%) são utilizados essencialmente serra de braço e serra com 

disco, mas estas apresentam limitações de utilização uma vez que não conseguem alcançar 

grandes profundidades de corte. O jato de água é outra técnica mais recente que desintegra 

a rocha por ação de água a alta pressão. Para o desmonte de rochas menos duras são usadas 

pás carregadoras e escavadoras (Figueiredo et al. 2001).  

Para separar grandes blocos primários de rochas com elevado teor em sílica (granitos 

e dioritos) em superfícies verticais utiliza-se por vezes a lança térmica. O corte efetua-se por 

dilatação térmica diferencial dos seus diferentes constituintes (Figueiredo et al. 2001).  
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Fases de Exploração das Pedreiras   

As fases de vida de uma exploração incluem pesquisa, operacional, suspensão de 

lavra, abandono e recuperação paisagística (Figueiredo et al. 2001).  

Durante a fase de prospeção e pesquisa podem-se adotar duas abordagens: 

verificação direta ou amostragem. Na verificação direta é necessário retirar a vegetação, 

solo de cobertura e desmonte de alguma rocha para que se possa avaliar as características 

do material, isto implica grande impactes ambientais na topografia, fauna e flora. No caso 

das sondagens há uma minimização dos impactes e facilita consideravelmente a 

recuperação no caso de não se dar continuidade à exploração, o que favorece a planificação 

da exploração e a gestão das reservas (Figueiredo et al. 2001).  

A grande maioria das pedreiras portuguesas encontram-se em fase operacional, 

estando em situação de plena laboração. São consideradas pedreiras em suspensão quando 

existe interrupção da exploração havendo ainda hipótese de retoma da atividade. A fase de 

abandono diz respeito à desativação da atividade no qual o explorador deverá proceder às 

medidas de segurança e recuperação paisagística conforme a legislação (DL 89/90) 

(Figueiredo et al. 2001).  

  

Transformação  

Conforme o produto final pretendido podem ser executadas variadas fases de 

produção, sendo as principais a serragem, transformação do bloco em chapa, corte, 

polimento, transformação da chapa ou bloco em ladrilho ou mosaico, seleção e 

acabamento.  

  

Serragem  

É a parte inicial de esquadrejamento dos blocos com auxílio de monolâminas de 

modo a remover os defeitos das estruturas (Figueiredo et al. 2001).  
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A serragem nas rochas calcárias efetua-se por engenhos de multilâminas de 

corte diamantado que permite cortar o bloco em múltiplas chapas com espessuras 

predefinidas e simultaneamente, sempre com injeção de água para refrigeração (Figueiredo 

et al. 2001).  

Quanto às rochas graníticas a serragem é efetuada por máquinas de granalha de aço 

e lâminas estriadas. O controle da mistura abrasiva de granalha de aço, cal, água e outros 

estéreis produzidos durante o processo de serragem é importante para aumentar a 

velocidade de corte e a melhoria da qualidade do produto serrado. As máquinas têm sofrido 

desenvolvimento e hoje existem muitas variações nos utensílios que variam desde 

movimento pendular a semi-linear para promover o tempo de contacto entre a lâmina e o 

bloco. O inconveniente da aplicação de lâminas diamantadas é o custo unitário e algumas 

dificuldades técnicas observadas durante a serragem (Figueiredo et al. 2001).  

  

Corte e Polimento  

Nas fases de corte e polimento os procedimentos são muito variados podendo ser 

manuais, mecânicos ou automatizados, contudo todos utilizam água em circuito fechado.    

Na fase de corte as chapas são transformadas em ladrilhos, mosaicos ou cantarias. A 

tecnologia mais utilizada passa pela utilização de discos com cortantes de concreção 

diamantada podendo variar entre máquinas monodiscos e multidiscos. As máquinas 

multidiscos apresentam grande capacidade produtiva estando geralmente inseridas em 

linhas de produção contínua (Figueiredo et al. 2001).  

Na fase de polimento as máquinas mais utilizadas são as polidoras de tapete 

constituídas por uma bancada com um tapete móvel e com dimensões variadas. Neste 

processo o tapete pode apresentar diferentes abrasivos em que o grão vai diminuindo 

progressivamente conforme o avanço do trabalho (Figueiredo et al. 2001).  

Para além do polimento outro tipo de acabamento utilizado é o flamejamento 

(granitos e rochas similares) que é muito usado para pavimentos exteriores, piso anti 

escorregadio e revestimento de grandes trabalhos arquitetónicos devido ao seu efeito 

decorativo. O equipamento de flamejamento trata-se de uma bancada com rolos onde se 
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desloca a chapa, e à medida que a chapa vai avançando vai sendo flamejada 

provocando um choque térmico conferindo-lhe a textura pretendida (Figueiredo et al. 

2001).  

Outro tipo de acabamento é o bujardamento, que tem como objetivo dar à peça um 

aspeto “esculpido” e é aplicado por martelos pneumáticos equipados com cabeças de 

carboneto de tungsténio, com bicos tetraédricos para elaborar incisões ou cinzelar a 

superfície (Figueiredo et al. 2001).  

Seleção e Acabamento  

Com o objetivo de ter um produto final uniformizado e sem defeitos a fase de 

seleção é essencial. É um processo que geralmente é manual, executado por operários 

especializados (Figueiredo et al. 2001).  

No caso do acabamento é uma fase que vai depender muito do tipo de rocha a ser 

trabalhado e do produto final pretendido. Consiste esta fase na chanfragem das arestas e 

obturação de poros executado por operários especializados (Figueiredo et al. 2001).  
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Subsetor das Rochas Industriais  

 Em Portugal, o subsetor das rochas industriais integra a exploração de inúmeros tipos de 

rocha, organizados em três grupos, “calcário, gesso e cré” que inclui o calcário margoso, a 

marga para cimento, o calcário para britas, o dolomito e calcário dolomítico e o gesso; 

“saibro, areia e pedra britada” que compreende o saibro e seixo, a areia comum, a areia 

especial, o granito, o pórfiro, o sienito nefelínico, o basalto, a calcite, o gabro, o gabrodiorito 

e diorito, o ofito, o quartzito e o xisto e grauvaque; “caulino e outras argilas” que engloba o 

caulino, a argila comum e a argila especial. Neste subsetor também estão inseridas todas as 

rochas ornamentais que não são adequadas à utilização ornamental, e que podem ter 

finalidades alternativas, como britas para a construção de estradas ou na indústria de 

construção civil (Figueiredo et al. 2001).     

No que diz respeito aos tipos de rochas mais exploradas no subsetor das rochas 

industriais, para o grupo “calcário, gesso e cré” surgem o calcário para britas, o calcário 

margoso e a marga para cimento, no grupo “saibro, areia e pedra britada” o granito e no 

grupo “caulino e outras argilas” as argilas. As rochas com maior destaque neste subsetor são 

o calcário e o granito para britas.   

  

Extração  

 Os procedimentos nas explorações de rochas industriais diferenciam-se substancialmente 

das execuções das rochas ornamentais. Os principais procedimentos incluem o desmonte, 

carga e transporte de material rochoso (Figueiredo et al. 2001).  

O desmonte em caso de massa mineral é executado com explosivos e em massas 

incoerentes por desmonte direto. O desmonte direto é efetuado quando as massas minerais 

são facilmente desagregadas como por exemplo a exploração de areia, argila, cascalho e 

outros materiais de construção, e neste caso pode ser manual, mecânico ou hidráulico com 

jato de água (Figueiredo et al. 2001).    



 

42  

  

LINKED BY 

STONE 

Pág. 42/83 

O desmonte manual ou mecânico aplica-se diretamente à frente de desmonte 

de forma a individualizar a massa mineral. O desmonte hidráulico efetua-se onde os 

materiais são desagregados por ação da água e possibilita a combinação do desmonte do 

material, transporte e recuperação na estação de tratamento tal como o escoamento dos 

resíduos pelo fluxo de água (Figueiredo et al. 2001).   
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Figura 3. Diagrama de processo do subsetor das rochas industriais (Figueiredo et al. 2001).  

Transformação  

 A transformação das rochas industriais inclui dois tipos de unidades, as unidades fixas e as 

unidades móveis. A unidades fixas estão relacionadas a explorações de maior duração (as 

rochas duras normalmente cerca de trinta anos e os depósitos de areias e seixos têm uma 

duração mais curta). As unidades móveis são referentes a projetos de construção 

importantes e dependem da sua duração, podendo ser também aplicadas temporariamente, 

agregadas a unidades fixas para atender uma necessidade pontual do mercado. As unidades 

fixas são referentes a explorações de calcários, granitos e brechas e por isso detém a maior 

percentagem de empresas (95%) (Figueiredo et al. 2001).  

 O processamento do material pode ser executado por via seca onde não há intervenção de 

água (o material é seco com pouca argila), ou por via húmida, e neste caso o processamento 

é efetuado parcial ou totalmente com intervenção de água. A transformação de rochas 

industriais é maioritariamente feita por via seca. O tipo de processamento do material 

depende do tipo de material e exploração, produto e aplicação que se pretende. As fases 

principais do processo de transformação incluem a trituração (primária, secundária e 

terciária), classificação (primária, secundária e terciária) e operações auxiliares (alimentação, 

transporte, armazenamento, etc.) (Figueiredo et al. 2001).  

 A rocha desmontada na pedreira é transportada para a instalação de britagem que integra 

trituração, seleção e transporte. A redução de calibre passa por três fases até chegar ao 

produto final, a trituração primária executada com britador de maxilas e as triturações 

secundária e terciária em moinhos cónicos. Conforme o produto pretendido sucede-se a 

seleção e classificação através de crivos com redes de aço de dimensões normalizadas 

(Figueiredo et al. 2001).    

 A areia é produzida a partir dos materiais mais finos através de seleção e ciclonagem. As 

unidades de lavagem e classificação são mais simples, incluem um sistema de alimentação, 

lavagem e classificação onde os inertes são separados por granulometrias e é feita a 

verificação da desagregação do material argiloso aderente (Figueiredo et al. 2001).   Os 

produtos finais das centrais de britagem, por ordem decrescente de granulometria são os 

balastros, britas, gravilha, bago de arroz, areia, pó de pedra. São consideravelmente mais 

produzidas as britas, pó de pedra e gravilha. A maioria destes materiais são destinados na 
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elaboração de betão e argamassa, enchimento, bases rodoviárias, aglomerados 

asfálticos e balastros para ferrovias (Figueiredo et al. 2001).   
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Identificação dos Principais Resíduos e Subprodutos 

Gerados no Setor da Pedra Natural  

A humanidade desde sempre utilizou os recursos naturais e como consequência esta 

atividade origina resíduos, no passado a preocupação em relação a esta problemática era 

pouca ou nenhuma, uma vez que os recursos eram abundantes. Na “era industrial” o 

principal objetivo centrava-se no crescimento económico a curto prazo, a exploração de 

matériasprimas e a energia consumida eram intensivas dado que se considerava que as 

fontes eram ilimitadas. Apesar de originar elevada riqueza económica, estas atividades 

causaram problemas a nível social e ambiental, incluindo os resíduos industriais (Revista 

expressão Balanço Social 2001; Toffler 2001).    

A exploração de massas rochosas ou minerais está fortemente associada a grandes 

quantidades de resíduos (Figueiredo et al. 2001). As pedreiras do subsector das rochas 

industriais geram elevadas quantidades de resíduos, dado que uma percentagem 

significativa da pedra total extraída normalmente não é aproveitada. Embora as pedreiras 

de aglomerados não produzam grandes quantidades de resíduos, outras pedreiras, 

sobretudo as que extraem pedra de grande dimensão, normalmente originam quantidades 

consideráveis de resíduos. O principal motivo por isto acontecer é o facto da pedra extraída 

(granito, mármore, calcário, arenito e ardósia) destinar-se a fins comerciais. A intenção de 

atender a especificações particulares (por exemplo forma e tamanho) faz com que estes 

materiais extraídos sejam formados em diversos produtos (blocos, telhas, lajes, etc.) a fim 

de serem vendidos em todo o mundo, e para isso é necessário que sejam economicamente 

atrativos, consequentemente quantidades significativas de resíduos são geradas (Furcas & 

Balletto 2013). Estes resíduos podem ser provenientes de massa mineral rejeitada durante a 

extração e das fases de transformação onde se obtêm sobretudo grandes quantidades de 

lamas (Figueiredo et al. 2001).  

O grande volume de resíduos é considerado comum neste tipo de atividades, mas é 

fortemente agravado aquando da falta de planificação, falta de controlo das explorações, 

tecnologia inadequada e a baixa qualificação dos operários (Figueiredo et al. 2001).  

Estes resíduos são depositados sob duas formas, as escombreiras quando os resíduos 

apresentam um espectro de granulometria largo e depositados a seco, ou sob a forma de 
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bacias de lamas quando estes resíduos são constituídos por partículas finas em meio 

aquoso e que são geralmente depositadas por sedimentação. Ambos os resíduos não são 

considerados perigosos, contudo, para evitar a ocorrência de acidentes e impactes 

ambientais graves é fulcral o planeamento e a deposição controlada dos mesmos 

(Figueiredo et al. 2001).  

Com o intuito de evitar ou reduzir os potenciais efeitos negativos sobre o ambiente e 

os riscos para a saúde pública foi estabelecido o Decreto Lei n.º 10/2010 de 4 de Fevereiro 

para definir regras relativas à construção, exploração e encerramento de aterros com 

resíduos resultantes da exploração de depósitos minerais.  

  

Extração  

Os principais resíduos obtidos na exploração de rocha ornamental e industrial são 

terras de cobertura, massa mineral rejeitada, poeiras e lamas (Figueiredo et al. 2001).  

A massa mineral estéril e as lamas resultantes das explorações apresentam um 

elevado volume e normalmente depositam-se em montes nas escombreiras e em parques 

de blocos. Inúmeras pedreiras de rochas ornamentais geraram uma percentagem de 

resíduos superior a 80% do volume desmontado, acrescendo um custo para a exploração 

através de maiores gastos para o seu transporte e armazenamento (Figueiredo et al. 2001).  

São vários os fatores que condicionam o local da escombreira, pois depende do 

volume total de estéril a transportar, dos custos de remoção, da necessidade de minimizar a 

área afetada, dos impactes na zona circundante e da possibilidade de integração e 

restauração da estrutura final da exploração. Os fatores que influenciam a dimensão da 

escombreira são o volume de massa estéril retirado durante a fase de extração da rocha, 

estrutura geológica da pedreira, topografia da zona, características tecnológicas da 

exploração, valor económico da rocha e os custos de extração do estéril (Figueiredo et al.  

2001).  

As escombreiras podem ser classificadas como interiores ou exteriores. As do tipo 

interior encontram-se no vazio criado pela exploração e as do tipo exterior encontram-se 

nos arredores do local de exploração (tipo de escombreira mais comum) (Figueiredo et al. 

2001).  
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Resíduos Obtidos Durante o Processo de Destapação  

Terras de Cobertura  

Este resíduo caracterizado essencialmente por terras e calhaus deve ser retirado para 

uma distância de segurança mínima de dois metros em torno do bordo. Visto que a 

espessura dos solos de cobertura pode alcançar até dezenas de metros, estas terras devem 

ser armazenadas tanto quanto possível junto do seu local original de forma a permitir a 

reconstituição do terreno e da vegetação de acordo com as medidas de recuperação 

paisagística (Figueiredo et al. 2001).  

  

Resíduos Obtidos Durante o Processo de Exploração  

Massa Mineral Rejeitada  

A massa mineral rejeitada é aquela que apresenta características diferentes da massa 

rochosa que se pretende explorar ou é rocha que não possui valor comercial. A 

percentagem e características do material gerado na extração da pedra natural está 

relacionada com os processos tecnológicos utilizados e as condicionantes associadas à 

geologia da jazida, mais precisamente o grau de fracturação do maciço rochoso e a 

ocorrência de intrusões de rochas sem interesse para a exploração (Figueiredo et al. 2001).  

O avanço das tecnologias de extração e a diminuição da utilização de explosivos tem 

levado a uma diminuição de resíduos, especialmente nas rochas ornamentais. Apesar disso 

o aperfeiçoamento das técnicas de extração levou a que fosse possível explorar zonas que 

anteriormente não eram rentáveis, resultando no aumento dos materiais rejeitados. Deste 

modo, a extração das rochas ornamentais gera grandes quantidades de massa mineral 

rejeitada, tendo em conta que o rendimento da extração é baixo e depende do tipo de rocha 

explorado. O rendimento de extração de rocha ornamental varia grandemente conforme o 

material a ser explorado, em que os calcários apresentam rendimento de cerca de 70%, 

mármore 28%, granito 17% e ardósias e xistos 10%. No que diz respeito à extração de pedra 

natural das rochas industriais estimou-se um rendimento de cerca de 93% (Figueiredo et al.  

2001).  
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Poeiras  

No subsetor de rochas ornamentais as operações de perfuração, desmonte, carga, 

transporte e descarga de material originam as poeiras. No subsetor de rochas industriais as 

poeiras resultam do rebentamento de cargas explosivas e do transporte de materiais 

rochosos. Nos dois subsetores, principalmente no industrial, a formação de poeiras no local 

de trabalho também resulta da movimentação de máquinas (Figueiredo et al. 2001).  

Lamas  

Este tipo de resíduo ocorre unicamente na extração da rocha ornamental, 

nomeadamente nas operações de desmonte com fio diamantado e com a utilização de 

serras de corte, aplicando água. Estas lamas são uma mistura de água e partículas finas de 

rocha e alguns aditivos como cal e granalha no caso da rocha extraída ser o granito. Quando 

estas “águas” sofrem decantação as partículas sedimentam formando uma lama que é 

transportada para a escombreira (Figueiredo et al. 2001).  

  

Resíduos Obtidos Durante o Processo de Transformação  

Durante a transformação da pedra natural no subsetor das rochas ornamentais o 

principal resíduo obtido é a massa mineral rejeitada e no subsetor das rochas industriais são 

as poeiras e pós. No caso das lamas são um tipo de resíduo comum aos dois subsetores 

(Figueiredo et al. 2001).  

Massa Mineral Rejeitada  

A transformação da rocha ornamental origina resíduos nomeadamente nas 

operações de serragem, corte e acabamento. Para exercer a operação de transformação de 

blocos em chapa é necessário serrar o bloco até que este apresente as dimensões 

adequadas, de forma a ser processado na máquina. Esta operação resulta no aparecimento 

de um resíduo de massa mineral de grandes dimensões, sem valor comercial, destinado à 

escombreira (Figueiredo et al. 2001).  
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A operação de serragem gera outros resíduos de pedra como chapas com 

defeito ou chapas serradas que se quebram por variados motivos. Caso a empresa 

transformadora trabalhe apenas com rochas ornamentais, estes resíduos são encaminhados 

para a escombreira ou são vendidos para empresas que lhe deem outro tipo de utilização. 

Se as empresas produzirem ladrilho, estas chapas com defeito ou partidas (caso possível) 

serão recuperadas ou armazenadas para posterior tratamento, quando isto não é possível 

são encaminhadas para a escombreira (Figueiredo et al. 2001).  

         As operações de corte ou polimento originam resíduos de pedra e material defeituoso, 

que no caso de poderem ser aproveitados servirão para elaborar peças com diferentes 

medidas, ou então se não tiverem qualquer tipo de aproveitamento são encaminhados para 

a escombreira (Figueiredo et al. 2001).  

         As operações de acabamento e seleção dão origem a um resíduo, que não está em 

conformidade com as exigências da empresa, por estar partido ou com qualquer outro tipo 

de defeito. Este resíduo poderá ser reaproveitado ou caso contrário é reencaminhado para a 

escombreira (Figueiredo et al. 2001).  

Poeiras  

No subsetor das rochas ornamentais as poeiras ocorrem sobretudo associadas ao 

processo de tratamento superficial da fase de polimento, nos acabamentos e trabalhos 

especiais. Nas fases de serragem e corte este resíduo é fortemente reprimido visto que se 

precede aos trabalhos por via húmida (Figueiredo et al. 2001).  

Já no caso do subsetor das rochas industriais a formação de poeiras é bastante maior 

visto que ocorre em todas as fases do processo. Apresenta também um agravamento pelo 

facto de ser realizado em espaços abertos enquanto que as várias fases de transformação de 

rochas ornamentais efetuam-se em espaços fechados (Figueiredo et al. 2001).  
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Lamas  

No subsetor das rochas ornamentais as lamas são produzidas nas fases de serragem, 

corte e polimento. Já no subsetor das rochas industriais as lamas provêm do processamento 

de material por via húmida e da unidade de lavagem de areias (Figueiredo et al. 2001).  

         As lamas provenientes destes processos de transformação são depositadas nas 

escombreiras junto às unidades de transformação, ou então, são colocadas em terrenos 

alugados, com custos acrescidos, devido ao seu volume elevado (Figueiredo et al. 2001).  

  

Outros Resíduos  

Outro tipo de resíduos associados a este tipo de operações são os calços de 

polimento, sucatas de metal, pneus, acumuladores, óleos usados, solventes, panos e 

embalagens. No ano de 1998, estimou-se que a transformação de rocha ornamental 

originou cerca de 6 toneladas de resíduo de calços de polimento. No mesmo ano, a 

operação de manutenção de equipamentos originou cerca 613 m3 de óleos usados, 70m3 de 

solventes de limpeza, 252 toneladas de acumuladores, 2611 toneladas de pneus e 1132 

toneladas de panos de limpeza  

(Figueiredo et al. 2001).  
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Utilizações Já Existentes para Estes Resíduos e 

Subprodutos   

A elevada quantidade de resíduos e subprodutos produzidos pelo setor da pedra tem 

gerado uma constante preocupação a nível ambiental e do desenvolvimento sustentável 

(Furcas & Balletto 2013). Visto que o volume de resíduos e subprodutos gerados na nossa 

sociedade e o custo associado a estes continua a aumentar, tem havido um crescente 

incentivo para recuperar e reciclar os mesmos em aplicações secundárias (Chesner et al. 

1998). Considerando que os resíduos têm a mesma composição química que a pedra original 

seria vantajoso convertê-los em produtos com um valor económico renovado, acabando 

com as despesas e os danos ambientais que estes acarretam. A título de exemplo, o granito 

origina aluminatos de sílica e o mármore gera carbonato de cálcio, atualmente estes dois 

componentes têm uma elevada procura, não só na indústria da construção, mas também na 

indústria química, alimentar, farmacêutica, aeroespacial, automóvel entre outras (Furcas & 

Balletto 2013). A construção de pavimentos requer grandes volumes de materiais, e por isso 

as empresas tornaram-se aliadas nos esforços de reciclagem. Os materiais utilizados para 

pavimentos devem ser utilizados de forma a que o seu desempenho não seja comprometido 

e por isso é necessário ter especial atenção visto que existem muitos tipos de resíduos 

bastante variáveis nas suas propriedades. Para recuperar estes materiais engenheiros, 

investigadores e reguladores necessitam estar cientes das suas propriedades, como eles 

podem ser usados e quais as limitações que podem influenciar o seu uso (Chesner et al. 

1998).   

No passado foram realizados alguns estudos com o intuito de fornecer aplicações 

para estes resíduos e subprodutos na construção civil como a produção de argamassas 

(Calmon et al. 1997), tijolos cerâmicos (Neves et al. 1999), peças cerâmicas (Lima Filho et al. 

1999) e cimentos (Gonçalves 2000).   

Uma das reutilizações de resíduos de rochas ornamentais ocorre na pedreira, onde 

são usados para criar encostas e aterros para futura recuperação da pedreira (Furcas & 

Balletto 2013).   
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Lamas  

As lamas não são consideradas resíduos perigosos (Roque 2003), contudo o seu 

depósito apresenta impactes paisagísticos e ambientais revelantes, quer pela deposição das 

lamas nas escombreiras, como pela extração da rocha em si, entre eles, a contaminação dos 

solos, da atmosfera e dos níveis freáticos (Soares 1997). Deste modo, a reciclagem das lamas 

tem um papel fundamental para a redução e armazenamento deste resíduo (Singh & 

Vijavalakshim 2004).   

As lamas são usadas nos trabalhos de manutenção das pedreiras, como por exemplo 

na elaboração de camadas compactas resistentes à água com a finalidade de conceber os 

parques de pedreiras. Outras reutilizações para as lamas foram estudadas por vários 

autores, principalmente para materiais de construção, entre eles aditivos de betão (Arslan et 

al. 2005; Corinaldesi et al. 2010), cal, tintas, enchimento para isoladores elétricos, filtros 

industriais (Industrial Minerals HandyBook 2002), tijolos ou outros materiais de construção 

(Marras et al. 2010; Bilgin et al. 2012; Galetakis et al. 2012).   

 Um projeto europeu conduzido pela Cevalor revelou que é possível a substituição de 

carbonato de cálcio por lamas (com origem calcária) como matéria-prima na produção de 

tijolo cerâmico, sem que o desempenho pretendido seja comprometido. A integração de 

23% de lamas é favorável uma vez que resolve o problema de expansão associado aos 

produtos de origem cerâmica. Dependendo da matéria-prima de base pode incorporar-se 

até cerca de 25% de lamas na produção de tijolo cerâmico, contudo, a necessidade de secar 

previamente este resíduo pode ser uma desvantagem (Pereira & Bonito 2001). 

Relativamente a lamas provenientes de granitos também poderá ser tecnicamente viável na 

produção de tijolos cerâmicos, desde que haja a eliminação do ferro que o resíduo possa 

conter.  
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Poeiras  

 O pó obtido das pedreiras de mármore, mais propriamente o carbonato de cálcio, 

tem inúmeras aplicações industriais, é usado para a alteração do solo agrícola, produção de 

cimento (Misra & Gupta 2008), enchimento na produção de vários tipos de papel, tinta, 

produção de refrigerantes, neutralizador de ácido para efluentes industriais, sorção de 

metais pesados (Pincomb & Shapiro 1994), produção de cal, conglomerados de resinas para 

pavimentos e revestimentos na indústria de edifícios. Para além disto também tem 

aplicações químicas incluindo cosméticos e produtos farmacêuticos. Todas estas 

aplicabilidades fornecem boas soluções para a problemática do pó obtido, e sem dúvida que 

a opção mais eficaz é usar este resíduo em engenharia civil (Marras et al. 2010).   

  

Outros Resíduos  

Os resíduos como blocos sem forma são de modo geral usados em trabalhos de 

estabilização, protegendo paredes, aterros ou para a criar parques dentro da pedreira (onde 

os produtos são temporariamente armazenados ou onde os camiões são estacionados). 

Relativamente aos resíduos mais pequenos, são frequentemente reutilizados no mercado da 

construção de agregado, tanto para betão como para aplicações de betão (Hebhoub et al.  

2011; Gencel et al. 2012) ou materiais rodoviários (Rockliff 1996; Akbulu & Gürer 2007).  
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Potencial de Novas Utilizações para Estes Resíduos ou 

Subprodutos Gerados   

A utilização dos resíduos e subprodutos gerados pelo setor da pedra em novas 

aplicações é uma excelente alternativa para diminuir o seu impacte ambiental e promover o 

desenvolvimento sustentável (Moura & Gonçalves 2002).   

Os resíduos da indústria das rochas ornamentais atualmente revelam um elevado 

potencial de reutilização em vários setores. O conteúdo mineral destes resíduos (carbonato 

de cálcio, feldspato, quartzo, entre outros) possivelmente poderá ter utilidade em setores 

como o farmacêutico e químico, assim como na produção de papel e tintas. Da mesma 

forma, os resíduos da pedra natural podem ser utilizados no campo agrícola (Coroneos et al. 

1996; Silva et al. 2012). Contudo, a construção civil poderá ser uma das melhores soluções, 

dado que é o setor da atividade tecnológica que mais recorre a recursos naturais e por ser 

um dos principais consumidores de matérias-primas minerais, e também por parecer ser um 

dos mais adequados para consumir os resíduos sólidos (Moura & Gonçalves 2002; Vieira et 

al. 2004b; Menezes et al. 2005; Segadaes et al. 2005).  

  

Poeiras  

O pó das pedreiras é um resíduo de extrema importância, quer do ponto de vista 

económico quer de saúde ambiental e proteção, este resíduo poderá ser usado em misturas 

de betão, especialmente o pó de mármore e calcário no campo de aplicação de betão 

autocompactável (Felekoglu 2007).  

Foi estudada a viabilidade da adição do pó de pedra do granito no melhoramento de 

propriedades tecnológicas das pastas cerâmicas para a produção de telhas. Os resultados 

mostraram que a adição de granito contribuiu para a redução da plasticidade, da retração 

linear na secagem e da redução dos valores de absorção de água e retração linear após 

sintetização, e também para o aumento da densidade dos corpos cerâmicos em seco. 

Contudo, os resultados demonstraram que o valor máximo recomendado de 18% de 

absorção de água para telhas cerâmicas só foi alcançado numa das formulações com 30% de 

granito.  
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Estudos futuros podem corroborar o uso destes resíduos nesta alternativa (Vieira et al. 

2004a,b).  

O pó gerado no processo de fabricação de argila expandida poderá ser reutilizado na 

incorporação numa matriz de barro vermelho ou na elaboração de monólitos inorgânicos 

endurecidos por ativação alcalina (Cardoso 2007).  

Leal (2017) estudou a possibilidade de incorporar o pó de ardósia como substituto 

parcial do cimento em betão. Os resultados foram promissores quando se inclui este 

resíduo, sem qualquer tratamento prévio, como filler até 5% de substituição do cimento. O 

estudo proporcionou a valorização deste resíduo, podendo ser considerado como um 

subproduto.  

  

Lamas  

As lamas representam uma problemática muito preocupante, e por isso a 

necessidade de reutilizar e reciclar este resíduo tem vindo a aumentar. A Índia serve de 

exemplo uma vez que, apesar de produzir anualmente 6 milhões de toneladas de resíduos é 

um dos maiores promotores de reciclagem a nível mundial (Almeida 2004). A procura 

constante de soluções para as lamas em matrizes cimentícias conduziu a Índia a usar 

diariamente 10 toneladas de lamas na produção de blocos estruturais, resultando em 

15,000 unidades diárias produzidas. Outro exemplo estudado também neste país foi a 

inclusão de 70% de lamas provenientes de mármore na produção de blocos leves 

autoclavados (Singh & Vijavalakshim 2004).   

Alguns estudos nacionais revelaram uma melhoria aquando da introdução de 

resíduos em argamassas exceto quando a proporção de resíduos é elevada (Soeiro et al. 

s.d.). Um projeto concebido no Brasil concluiu que a reciclagem de lamas com a sua 

aplicação em argamassas resulta num produto com melhores características do que o 

mesmo material produzido convencionalmente (Carvalho et al. 2004). De um modo geral 

pode-se assumir que a viabilidade técnica da incorporação de lamas em argamassas tem 

sido razoavelmente boa em vários países, um estudo realizado por Tenório (2004) em que 

houve a substituição de 10% de areia por lama resultou num melhor desempenho dos 
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materiais. Machado (2012) estudou o efeito associado à aplicação de lamas 

provenientes de pedreiras graníticas no desempenho de argamassa e betão, tendo como 

resultado de melhor performance a argamassa com lama cozida, sendo esta a que se 

apresenta como melhor solução de substituição.   

Um setor muito atrativo no que diz respeito à aplicação de lamas é a indústria de 

produção de cimento (Pereira 2006), dado que se possível a sua utilização este setor iria 

consumir grande volume deste resíduo como matéria-prima, não sendo necessário muitos 

tratamentos de resíduos prévios. Em Portugal, relativamente à produção de cimento 

destacam-se as empresas Secil (localizada em Outão, Maceira e Pataias) e Cimpor (situada 

em Alhandra e Sousela), ambas consomem cerca de 12 milhões de toneladas de matéria-

prima anualmente sendo 10 milhões de rocha calcário. Considerando que a principal 

matéria-prima utilizada na produção de cimento é o calcário, e tendo em conta que na 

produção do mesmo 3,5% da matéria utilizada de natureza calcária é derivada das lamas 

resultantes do subsetor das rochas ornamentais, poderá ser possível tecnicamente obter-se 

clínquer de cimento Portland tendo como matéria-prima lamas provenientes de calcário 

(Soares 1997).   

Quanto à utilização das lamas em pavimentação, mais propriamente em obras de 

terraplanagens, há alguma controvérsia, a Central Road Research Institute (Índia) coloca a 

hipótese de incorporar lamas de mármore na produção de pavimentações em camadas até 

25-35% de espessura do pavimento (Singh & Vijavalakshim 2004), outros estudos revelam 

que as características das lamas excluem a sua aplicação neste tipo de obras (Gestilamas Lda 

2001). Contudo, segundo alguns estudos, as lamas podem ser usadas como alternativa ao 

filler comercial nas misturas betuminosas (Gestilamas Lda 2001). Souza et al. (2003) 

mostraram ser viável a utilização de resíduos da serragem de rochas graníticas como 

material de enchimento (filler) nos concretos asfálticos preparados a quente, substituindo 

parcialmente produtos convencionais (cimento Portland e cal). Outra solução estudada no 

Brasil foi a incorporação de lamas no revestimento de pavimentos (Almeida 2004).  

Relativamente à utilização das lamas em aterros também há alguma discórdia, uma 

vez que este resíduo em contato com o solo apresenta impactes ambientais. Contudo, 

estudos realizados no Brasil mostraram que aquando a mistura de solo com 25% de lamas 
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provenientes do corte da pedra, adquire-se um melhor desempenho que um solo 

natural. Na Índia, aplicam as lamas no enchimento de tardozes de muros de suporte, devido 

à capacidade de impermeabilização deste resíduo (Pareek 2001). Em Portugal, no concelho 

de Estremoz, realizou-se um estudo em que as lamas de rochas ornamentais foram 

aplicadas para a selagem de lixeiras e também para recobrir periodicamente células de 

resíduos sólidos urbanos depositados em aterros sanitários. Concluiu-se que as lamas 

cumpriam as exigências funcionais com um notável desempenho e que melhoravam a 

impermeabilização e a estabilização do aterro.   

Os mármores compactos são utilizados na produção de revestimentos e pavimentos, 

em Portugal são produzidos através da mistura de fragmentos de rochas de diversas 

dimensões com cálcio moído, resina, poliéster, corantes, entre outros. Um estudo nacional 

revelou que as lamas provenientes de serrações de mármore podem ser um possível 

substituto do carbonato de cálcio a uma proporção de 6% do material no fabrico de 

mármores compactos. Embora se tenham obtido valores de viabilidade técnica são 

necessários mais estudos afim de aprofundar esta potencial solução.   

Outra possível aplicação para as lamas é no fabrico de cerâmicas, alguns estudos 

realizados em Portugal apresentaram um grande potencial de integrar este resíduo em 

pastas cerâmicas (Ferreira et al. 2002; Torres et al. 2004; Pereira 2006). Contudo, esta 

possível solução tarda em prosperar uma vez que os centros de produção de lamas e os 

centros de indústria cerâmica encontram-se distantes no nosso país. Moreira et al. (2003) 

testaram a viabilidade de lamas de granito como aditivo no fabrico de produtos cerâmicos 

para construção (blocos, tijolos e telhas), os resultados foram promissores, mas em 

quantidades moderadas, uma vez que a resistência mecânica dos corpos cerâmicos é 

fortemente afetada pela incorporação do resíduo. Monteiro et al. (2004) também 

estudaram o uso de lamas de granito para obter melhores propriedades tecnológicas na 

produção de telhas cerâmicas. Os resultados mostraram que as formulações com lamas de 

granito apresentaram valores de absorção de água e resistência mecânica melhores do que 

a pasta comercial usada como referência. O valor máximo recomendado de absorção de 

água (18%) para telhas cerâmicas foi atingido nos corpos cerâmicos sintetizados a 

temperaturas acima de 1000ºC.   
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Os depósitos de lamas resultantes do corte e polimento dos mármores são de 

certa forma agressivos para o ambiente, tendo em conta que facilmente são transportados 

pelo vento, contribuindo para a degradação da qualidade do ar e para a destruição do 

coberto vegetal nos arredores por bloqueio da sua função fotossintética. Um estudo 

efetuado em colaboração entre o Departamento de Geociências da Universidade de Évora, 

Departamento de Geociências da Universidade de Aveiro e a empresa Sorgila, teve como 

intuito aplicar um resíduo industrial, nomeadamente as lamas provenientes do corte e 

polimento de rochas carbonatadas, para produção de pastas cerâmicas, utilizadas no fabrico 

de azulejos de revestimento, por monocozedura rápida em fornos de rolos. Foram 

recolhidas diversas amostras com diferentes percentagens de pó resultante da secagem das 

lamas e fez-se a comparação com uma pasta padrão formulada com calcite tradicionalmente 

utilizada. Os resultados provaram a viabilidade tecnológica na utilização destas lamas para o 

fabrico de revestimento cerâmico, para além disto, esta utilização irá também gerar a 

diminuição de custos energéticos e consequentemente aumentos na produção, visto que vai 

reduzir substancialmente o tempo de moagem. No entanto, falta ainda provar a viabilidade 

económica, tendo em conta que os principais polos cerâmicos de Portugal se encontram no 

centro do País, distantes do principal polo extrativo e transformador de rochas ornamentais 

carbonatadas (Ventura et al. 2010).   

Alves (2015) estudou a incorporação de resíduos da indústria extrativa e 

transformadora de mármores da região do Anticlinal de Estremoz (lamas carbonatadas) e de 

solos argilosos (“terra rossa”) em pastas cerâmicas. Estes solos residuais que cobrem os 

depósitos de mármores apresentam características que permitem a sua aplicação em olaria 

tradicional, podendo ainda serem viáveis para a indústria oleira das vilas de Redondo e São 

Pedro do Corval. Este estudo provou que é tecnicamente viável a aplicação da “terra rossa” 

em olaria tradicional, uma vez que as amostras retiradas apresentaram características que 

tornam as matérias-primas de qualidade, quando misturadas com materiais não argilosos ou 

por si só. Outros estudos demonstraram que estes materiais podem ser encarados como 

matérias-primas e não como resíduos ou subprodutos da indústria extrativa das rochas 

ornamentais.   
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Silva et al. (2005) e Acchar et al. (2006) testaram o comportamento da 

incorporação de lama de granito e mármore num cozido de argila para a produção de barro 

vermelho. Os resultados mostraram que a incorporação destes resíduos é possível e que 

apresenta melhores propriedades do que as referidas pelas normas para a cerâmica de 

barro vermelho (NBR 7170-96 (> 1,7 g/cm3) e NBR 7171-96 (< 20% de absorção de água)), 

independentemente da temperatura de cozedura.  

Alguns estudos investigaram a utilização de lamas derivadas do corte e polimento do 

granito na remineralização de solos, entre eles Coroneos et al. (1995), Bakken et al. (2000), 

Bolland & Baker (2000), Harley & Gilkes (2000), Hildebrand & Schack-Kirchner (2000), 

Leonardos et al. (2000) e Silva et al. (2005), os últimos autores referem ainda que as lamas 

de granito apresentam um efeito fertilizante nos solos com problemas de acidez. Embora 

haja alguma controvérsia, a utilização de lamas para a correção de solos agrícolas também 

poderá ser outra aplicação a ser considerada. Alguns estudos analisaram a utilização deste 

resíduo para elevar o pH do solo. Porém, outros estudos defendem que as lamas prejudicam 

e impedem o desejado, uma vez que a secagem da lama transforma-a em blocos duros. O 

constante remexer do solo poderá causar contaminações atmosféricas devido às poeiras 

destas lamas, o que levanta novamente a problemática ambiental, e por isso deverão ser 

realizados estudos mais aprofundados acerca desta possível aplicação. Torres (2007) 

estudou a incorporação de lamas de granito ornamental em pastas cerâmicas para a 

produção de pavimentos de cerâmica de grés porcelânico extrudido e para telhas, os 

resultados mostraram que é viável a reciclagem deste resíduo para a fabricação de pasta 

cerâmica.  

  

Outros Resíduos  

Moura e Gonçalves (2002) estudaram as características físicas, químicas e o risco 

ambiental de um resíduo proveniente do corte de mármore e granito (RCMG). O estudo 

passou por testar o comportamento de uma mistura de solos areno-siltosos com diversos 

teores deste resíduo (RCMG) para a execução de aterros. A partir dos resultados foi possível 

comprovar que a mistura de solo areno-siltoso com 25% de RCMG é viável tecnicamente, 
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com um desempenho satisfatório para produção de aterros ou até como sub-base para 

pavimentos (Moura & Gonçalves 2002).   

Moura et al. (2002) investigaram a efetividade técnica do uso de resíduos de 

mármore e granito como matéria-prima na produção de argamassas de revestimento e na 

produção de lajes em betão para pavimento. Os autores verificaram que a utilização deste 

tipo de resíduo aumenta a resistência à compressão das argamassas, e fornece às lajes de 

betão melhores propriedades estéticas.  

Os resíduos graníticos apresentam uma composição semelhante às rochas 

granitoides processadas, mineralogicamente estes resíduos contém principalmente 

feldspatos, quartzo, calcite e minerais micáceos. Estes resíduos são um aditivo atrativo para 

materiais de construção tradicionais (Vieira et al. 2004b; Menezes et al. 2005; Souza et al. 

2010), poderiam por exemplo ser aplicados na produção de cerâmica à base de argila como 

tijolos e telhas (após queima entre os 750 e 1150°C). Durante a queima os resíduos são 

facilmente incorporados na microestrutura dos tijolos à base de argila e melhoram as suas 

propriedades. (Acchar et al. 2006; Torres et al. 2009; Zhang 2013; Monteiro & Vieira 2014; 

Awaad et al. 2015). Menezes et al. (2002; 2005) estudaram a viabilidade da utilização dos 

resíduos do processamento de granitos como matéria-prima cerâmica para a produção de 

tijolos e revestimentos cerâmicos. No Egito poupar energia e conservar os recursos naturais 

são requisitos incutidos na sociedade, de modo a que haja um maior retorno económico e 

uma relação mais limpa entre a produção e o ambiente. Desta forma, na maior zona 

industrial do Egito (Shaq Al-Thoaban, Grande Cairo) onde são processadas as rochas 

ornamentais, os resíduos graníticos são escolhidos juntamente com outros resíduos de 

argila provenientes de pedreiras de caulinite para reciclagem, podendo originar tijolos para 

construção.   

O reaproveitamento do resíduo de corte do granito juntamente com a escória de 

aciaria (resíduo do processo de produção do aço) para a produção de lã de vidro e lã de 

rocha pode ser uma possível solução. O facto do resíduo de granito apresentar um alto teor 

de sílica, aumenta o sucesso do uso deste neste tipo de lãs, uma vez que estes necessitam 

de uma elevada quantidade de sílica. Um estudo realizado no Brasil obteve resultados 

promissores no que diz respeito ao aproveitamento destes resíduos na produção destas lãs, 
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originando uma possível alternativa económica, uma vez que estas são muito utilizadas 

como isolante térmico, acústico e inibidor de propagação de chamas (Alves 2008).   

Manjate (2004) investigou a utilização de resíduos derivados do corte e polimento de 

ardósias, granitos e quartzitos em pastas cerâmicas e concluiu que é possível a obtenção de 

pastas com teores de de resíduos para fabricar corpos de grés de variados tons. 

Estes resíduos podem ser incorporados diretamente nas pastas cerâmicas sem necessidade 

de moagem, uma vez que são constituídos por partículas relativamente finas.   

Hernández-Crespo et al. (2001, 2002) estudaram o uso de resíduos de granito e de 

cinzas originadas através da incineração de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) na produção de 

novos materiais de construção do tipo grés porcelânico, os resultados foram promissores e 

mostraram ser viáveis.   

Foi realizado um estudo onde se investigou a efetividade da reutilização de resíduos 

industriais (resíduos de granito, basalto, argila e vidrado) na produção de materiais 

cerâmicos de elevada densidade, os autores concluíram que é viável o uso simultâneo 

destes quatro resíduos em pastas cerâmicas. A cor depende do teor de ferro introduzido 

pelo granito, basalto e argila, a retração linear e o volume de fase vítrea formada depende 

dos teores dos resíduos de granito, basalto e vidrado, e por fim a plasticidade da pasta 

depende do teor do componente argiloso (Rosa et al. 2002).   

Souza et al. (2004) estudaram a alternativa de misturar granito e argila plástica 

caulinítica com a finalidade de produzirem um revestimento cerâmico prensado do tipo 

semiporoso. Os resultados não foram muito promissores, uma vez que a incorporação de 

granito na argila caulinítica não possibilitou a redução da temperatura de sintetização 

necessária para atingir o valor de absorção de água (10%) requerido pela norma (NBR 

13818, grupo BIIb). Verificaram também um decréscimo da resistência mecânica com o 

aumento do teor de granito incorporado. Contudo mais estudos poderão ser feitos para 

testar esta possível alternativa.   

Um estudo realizado numa exploração de mármores no Brasil, revelou que as 

amostras com mistura de resíduo de mármore até 50% numa matriz de propileno, geravam 

um composto com elevada resistência de alterabilidade, mecânica e com baixa densidade. 
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Com estes resultados é sugerida a utilização deste produto para mobiliário escolar e 

urbano, e também para a confeção de materiais como peças de automóveis e de aviação, 

em que a redução de peso para o produto final é essencial (Campos et al. 2014).   

Nicolini (2012) investigou a utilização do xisto e dos seus resíduos em variadas 

aplicações, tendo em conta que os HPAs (hidrocarbonetos poliaromáticos) produzidos 

durante a combustão incompleta, no processo de pirólise do xisto, podem apresentar algum 

risco ambiental, foi estudada a adição do xisto retortado em pilhas rasas nos solos, o que 

favoreceu a degradação dos HPAs. Em segundo lugar foi estudada a utilização de 

subprodutos de xisto como fertilizantes, os resultados mostraram que esta aplicação é 

importante para contribuir na gestão do uso destes subprodutos sem que existam riscos 

ambientais devido à presença de HPAs. No mesmo estudo também analisaram o 

comportamento e o movimento dos HPAs na água de modo a avaliar o impacte ambiental 

destes orgânicos em águas subterrâneas. Os resultados mostraram que os subprodutos do 

xisto podem ser aplicados como condicionantes do solo na agricultura, as concentrações 

estavam de acordo com as legislações estabelecidas, e com baixo efeito poluente. Foi ainda 

investigada a solubilização e a disponibilização dos nutrientes nos solos, onde foram 

adicionados os subprodutos do xisto. Os resultados confirmaram que a utilização destes 

subprodutos atua como fonte de nutrientes essenciais para as plantas, contribuindo na 

fertilidade do solo.   

O elevado custo do carvão ativado tem vindo a aumentar a procura de subprodutos 

industriais de baixo custo. Tendo isto em conta, Stachiw, R. (2008) estudou os subprodutos 

industriais de xisto, como finos de xisto (XC), xisto retortado (XR) e xisto retortado com 

pneus (XROP) provenientes do processo Petrosix/Petrobras na utilização na absorção de 

compostos orgânicos de efluentes líquidos industriais. Os resultados obtidos comprovaram 

que o tratamento por absorção em xisto é inevitável, tendo em conta os padrões ambientais 

de descarte de efluente, uma vez que a quantidade de absorvente necessária é muito 

elevada. Contudo, o estudo revelou que este subproduto pode ser utilizado na redução da 

carga orgânica destes efluentes. Por questões de transporte, os autores aconselham o uso 

deste subproduto no local da indústria onde foi originado.  



 

65  

  

LINKED BY 

STONE 

Pág. 65/83 

Outras possíveis reutilizações para os blocos de segunda ou terceira classe 

(independentemente do material) aplicam-se na engenharia civil, mais propriamente em 

obras civis como pavimentos externos, pisos, revestimento de paredes externas, detalhes 

arquitetónicos, entre outros (Furcas & Balletto 2013).      

  

  

Identificação de Boas Práticas no Âmbito da Gestão de 

Resíduos e Valorização de Subprodutos  

 É importante que haja um bom planeamento durante a fase que antecede a exploração, de 

modo a que o processo de lavra seja o mais eficiente possível a fim de reduzir os resíduos 

obtidos e também para que haja uma recuperação adequada da área explorada. É também 

de ter em conta a metodologia da lavra utilizada, a tecnologia de corte menos destrutiva 

para o meio ambiente e ainda os impactes ambientas que esta indústria causa. Como 

exemplo de boas práticas temos o uso de nova tecnologia de corte, como o fio diamantado, 

que em conjunto com um bom planeamento proporciona a restauração imediata do solo e 

da vegetação, diminuindo o ruído, o desperdício da rocha e a erosão que causa o 

assoreamento dos rios (Rocha & Sousa 2010).   

Outra técnica que reduz os impactes destes resíduos é o ecotear, uma vez que não 

necessita de água e cal durante o processo de corte dos blocos para chapas, e desta forma é 

eliminada a lama comumente originada neste processo. Para além disto, o ecotear 

apresenta uma redução no consumo energético de pelo menos 30%, aumenta a eficiência 

no processo de desdobramento dos blocos em chapas, e aumenta a velocidade de corte 

sobretudo nos granitos, sendo até três vezes mais rápido do que o habitual. Outra vantagem 

desta técnica é o aumento significativo da qualidade da superfície serrada da rocha, que 

apresenta um aspeto de material natural, livre de lamas e isenta de ondulações e riscos. Isto 

tudo torna o produto de melhor qualidade e mais económico, comparando com um tear 

tradicional que usa aproximadamente cinco mil litros de água por dia (Rocha & Sousa 2010).   

A desidratação das lamas para a reutilização da água é outra boa prática que pode 

ser aplicada, esta técnica visa o reaproveitamento da água incorporada nas lamas com a 
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finalidade de voltar para o circuito das máquinas de corte. Este processo inclui um 

tanque de captação de lama depositada onde é adicionado um floculante, seguidamente é 

encaminhada para um decantador suspenso em forma de funil, onde pela ação da gravidade 

as partículas sólidas se vão depositando no fundo e são transportadas até um filtro de 

prensa através de um duto. A água mais à superfície do decantador é retirada e 

encaminhada para um tanque de água tratada. A água que fica no fundo do decantador com 

alguma quantidade de lama retorna ao tanque de captação, voltando a repetir o processo 

inicial. Quanto aos blocos de lama desidratados resultantes do processo, são transportados 

para os aterros (Rocha & Sousa 2010).    

 
Figura 4. Diagrama do processo da desidratação da lama para reutilização da água (Rocha & Sousa  

2010).  

  

 As Certificações ISO 9001 e 14001 são fundamentais para que as empresas consigam 

integrar-se nos mercados externos, isso leva a que estas invistam em gestão ambiental, 

tecnologias mais limpas e formem equipas de trabalho de alta qualidade. A grande 
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problemática passa pela falta de recursos financeiros por parte das empresas mais 

pequenas, que vão-se sujeitando a multas, sem nunca poderem melhorar a sua prestação. A 

solução para este problema passa pela criação de cooperativas a fim de dividir as despesas, 

integrar as duas normas internacionais ISO, reduzir o número de técnicos especializados, 

com o intuito de diminuir o esforço individual (Rocha & Sousa 2010).    

Principais Constrangimentos no Âmbito da Valorização de 

Subprodutos  

Durante a realização deste estudo foi elaborado um inquérito direcionado a diversas 

empresas do setor da Pedra natural do nosso País (questionário integral em anexo I). O 

intuito seria tentar perceber quais os resíduos ou subprodutos mais obtidos pelas empresas 

Portuguesas e se estes eram aproveitados ou não. No caso de serem aproveitados 

tencionava-se saber em que produtos eram aplicados estes resíduos ou subprodutos como 

matéria-prima. Para além disto também se propunha perceber quais os possíveis potenciais 

de novas utilizações para estes resíduos ou subprodutos, bem como as boas práticas no 

âmbito da gestão e valorização dos mesmos. Por fim, pretendia-se identificar quais os 

principais constrangimentos no âmbito da valorização de subprodutos.   

A adesão à resposta dos inquéritos foi pouca, tendo respondido apenas 5 empresas 

(respostas ao questionário em anexo II), contudo, as entidades que responderam apontaram 

os custos associados à mão de obra, o mercado e o transporte como os principais 

constrangimentos para a valorização dos subprodutos presentes nas indústrias respetivas. 

No que diz respeito às boas práticas no âmbito da gestão de resíduos e valorização dos 

subprodutos, as empresas identificaram que é necessária uma melhor divulgação por parte 

das associações do setor a nível nacional. A acrescentar a isto, as entidades mencionaram 

ser fundamental o conhecimento das matérias-primas, bem como a sua composição, a 

separação dos resíduos, e o esforço para a reutilização dos resíduos e/ou transformação 

destes em subprodutos.   

Deste modo, sugere-se que sejam realizados estudos futuros de forma a redescobrir 

novos processos de valorização assim como novas tecnologias, a fim dos mercados estarem 

mais recetivos a estes novos materiais.   
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Conclusões  

A reciclagem e reutilização dos resíduos ou subprodutos do setor da pedra são temas 

muito abordados, pelo facto destes apresentarem um grande potencial de valorização. Este 

estudo revelou que apesar de muito estar a ser feito nesse sentido ainda há um grande 

percurso a percorrer.  

A reciclagem de subprodutos e resíduos é o caminho a seguir, podendo a 

sensibilização dos impactes ao meio ambiente dar as mãos ao aumento dos lucros.  

As novas tecnologias no ramo já permitem uma grande eficiência aquando o trabalho 

destes materiais rochosos e minerais. Inúmeros estudos sugerem diversas alternativas para 

muitos dos resíduos e subprodutos gerados, o que alia a redução do impacte ambiental ao 

aumento de lucro por parte das empresas.  

Muitos estudos a nível nacional e internacional devem ser tidos como exemplos a 

seguir, uma vez que apresentam utilizações eficientes para estes resíduos, podendo deste 

modo serem encarados como subprodutos e finalmente serem valorizados.  

Resta assim prosseguir com a evolução tecnológica e científica de modo a reduzir os 

impactes associados à exploração de massas rochosas e minerais, e desta forma eliminar ou 

pelo menos reduzir os resíduos gerados neste setor.  
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Anexo I – Questionário integral   

Questionário online disponível em: https://goo.gl/forms/OgOV63fpIEzyGqUA2  
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Anexo II – Respostas ao Questionário   
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